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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de retificação encaminhada pela
Coordenação da 1ª Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício nº
08/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça
de Afrânio, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Verdejante, de 1ª Entrância, no período de
01/04/2023 a 12/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 874/2023
Recife, 14 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publ icação da Escala de Plantão das
Circunscrições Ministeriais, do mês de Março/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 704/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial, com sede no Caruaru, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 704/2023, de 24.02.2023,
publicada no DOE do dia 27.02.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 978/2023
Recife, 22 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a criação do Fundo de Desenvolvimento Institucional
do Ministério Público de Pernambuco – FDIMPPE, através da Lei 15.996
de 28 de março de 2017, e

CONSIDERANDO que compete à Secretaria Geral do Ministério Público
a gestão orçamentária e financeira do FDIMPPE, conforme o art. 6º da
supracitada Lei.

RESOLVE:

I - Designar para o exercício da função de Ordenador(a) de despesa do
Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério Público de
Pernambuco:

Bel. Janaína do Sacramento Bezerra, matrícula 187.960-0
Bel. Hélio José de Carvalho Xavier, matrícula 174.161-6
Ricardo Jorge Maciel de Gouveia, matrícula 187.840-9
Artur Oscar Gomes de Melo, matrícula 187.683-0

II - Revogar a Portaria PGJ nº 571/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 1.001/2023
Recife, 24 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do § 1 do Art. 3º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão, de 2ª Instância, da Procuradoria Cível
para o mês de ABRIL de 2023, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Procuradores de Justiça relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.004/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do § 1 do Art. 3º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão, de 2ª instância, da Procuradoria
Criminal para o mês de ABRIL de 2023, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Procuradores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.005/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RES-CPJ n.º 006/2007, de
03.05.2017,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão dos Membros do Ministério Público, da
3ª Entrância da Capital, para o mês de ABRIL de 2023, conforme anexo
desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.006/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o envio da escala de plantão da infância e Juventude,
nos termos da alínea b, Art. 11 da resolução CPJ n° 006/2017;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Publicar a escala de plantão do Ministério Público na Justiça da
Infância e Juventude, para o mês de ABRIL de 2023, a ser cumprida
pelos Promotores abaixo, conforme anexo desta Portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

PORTARIA PGJ Nº 1.007/2023
Recife, 28 de março de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017.

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de plantão dos Membros do Ministério Público –
nas Circunscrições Ministeriais a serem cumpridas durante o mês de
ABRIL de 2023, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.008/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, nos termos do art. 127 da
Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento do Art. 19 da
resolução CPJ nº 006/2017, no que se refere a atribuição da
Procuradoria Geral de Justiça para publicidade por meio da imprensa
oficial;

CONSIDERANDO, ainda, o envio das escalas pelos respectivos
coordenadores nos termos do Art. 18 da referida Resolução;

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de sobreaviso dos Membros do Ministério
Público, nos termos da Resolução CPJ nº 006/2017 a serem cumpridas
durante o mês de ABRIL de 2023, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.009/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

PORTARIA PGJ Nº 1.010/2023
Recife, 28 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO as escalas de rodízio, apresentadas pelos
Coordenadores de Circunscrição Ministerial, em conformidade com o
art. 10 da Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE
do dia 28.04.2022;

RESOLVE:

Publicar as Escalas de Prontidão das Audiências de Custódia, a serem
cumpridas durante o mês de ABRIL de 2023, nos Polos Regionais,
conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 425, de 8 de outubro
de 2021, que instituiu, no âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional
de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades;

CONSIDERANDO a realização do 1º Mutirão PopRuaJud, no próximo
dia 29, conforme comunicação encaminhada pelo Núcleo de Conciliação
do TJPE (NUPEMEC), com o objetivo de disponibilizar acesso a
serviços do Sistema de Justiça para a população em situação de rua;

CONSIDERANDO as indicações encaminhadas pela Coordenação do
C A O  C i d a d a n i a ,  n o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0137.0007293/2023-08, para fins de atuação em todos os feitos
judiciais e extrajudiciais no âmbito do referido Mutirão;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar os(as) Membros(as) relacionados(as) abaixo para participarem
do 1º Mutirão PopRuaJud, a ser realizado no dia 29/03/2023, das 8h às
16h, na Praça Dezessete, localizada no Bairro de Santo Antônio, com
atuação em todos os feitos judiciais e extrajudiciais que estejam em
andamento ou sejam iniciados e que tenham relação com as pessoas
em situação de rua, atendidas no âmbito do referido Mutirão:

Ana Maria Moura Maranhão da Fonte, Promotora de Justiça;
Antônio Augusto de Arroxelas Macedo Filho, Promotor de Justiça;
Fabiano de Melo Pessoa, Promotor de Justiça;
Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas, Promotora de Justiça; e
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli, Promotor de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.011/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO a instituição do GACE Prevenção e Controle Externo
da Intervenção Policial, junto ao CAO Defesa Social e Controle Externo
da Atividade Policial, com o objetivo de prevenir e controlar eventual
abuso de poder ou prática criminosa decorrente de intervenção policial,
c o n f o r m e  p l a n o  d e  t r a b a l h o  a p r e s e n t a d o  ( S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 0 6 0 . 0 0 0 5 5 5 5 / 2 0 2 3 - 1 2 ) ;

CONSIDERANDO a lista final dos(as) habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo publicada por meio do Aviso PGJ nº 10/2023, de
27/03/2023;

CONSIDERANDO os termos do artigos 6º e 7º da Resolução PGJ nº
02/2022 e a necessidade de atuação regionalizada e preventiva nos
municípios relacionados no plano de trabalho apresentado e outros
porventura atingidos por chuvas intensas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar os(as) Membros(as) ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, JOSÉ ROBERTO DA SILVA,
36º Promotor de Justiça Criminal da Capital, WESTEI CONDE Y
MARTIN JÚNIOR, 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, EMMANUEL
CAVALCANTI PACHECO, 10º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, e ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, para o exercício simultâneo, em conjunto ou separadamente,
no GACE Prevenção e Controle Externo da Intervenção Policial,
instituído pela Portaria PGJ nº 850/2023, junto ao CAO Defesa Social e
Controle Externo da Atividade Policial, durante o período de 03/04/2023
a 31/07/2023.

II – Designar a Membra HELENA MARTINS GOMES, Coordenadora do
CAO Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial, para
exercer a Coordenação do GACE.

III - Os trabalhos realizados pelo Grupo de Atuação Conjunta
Especializada (GACE) serão acompanhados e controlados pela sua
Coordenação, cabendo-lhe:

a) realizar reunião inaugural para divisão de atividades entre os(as)
membros(as) designados(as), encaminhando cópia da ata, via SEI
19.20.1060.0005555/2023-12, ao Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça;

b) apresentar, ao final do prazo estabelecido, relatório sobre as
atividades desenvolvidas e o resultado alcançado, conforme anexo IV da
Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.012/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 1.013/2023
Recife, 28 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a solicitação de retificação encaminhada pela
Coordenação da 1ª Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício nº
08/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DIÓGENES LUCIANO NOGUEIRA MOREIRA, 3º
Promotor de Justiça de Salgueiro, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Verdejante, de 1ª
Entrância, no período de 13/04/2023 a 30/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de exercício simultâneo nº 02, publicado pela
Portaria PGJ nº 799/2022, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA, 7ª
Promotora de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 02, com sede
em Olinda, em conjunto ou separadamente, durante o período de
01/04/2023 a 30/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.014/2023
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
de Nazaré da Mata nos termos do Ofício nº 08/2023;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o relevante

PORTARIA PGJ Nº 1.015/2023
Recife, 28 de março de 2023

interesse público;

RESOLVE:

Designar o Bel. LEANDRO GUEDES MATOS, Promotor de Justiça de
Itapissuma, de 1ª Entrância, para atuar na sessão do Tribunal do Júri da
Comarca de Ferreiros, junto ao cargo Promotor de Justiça de Ferreiros,
marcada para o dia 31/03/2023, referente ao processo  nº  0000170-
49.2021.8.17.2600.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Dispõe sobre o parcelamento dos pagamentos correspondentes a
atualização monetária dos créditos da Parcela Autônoma de
Equivalência – PAE e do Adicional Por Tempo de Serviço – ATS devidos
a membros ativos e inativos e a egressos do Ministério Público de
Pernambuco, bem como sobre o Termo de Transação, de aceitação
facultativa, a ser firmado entre o membro e egresso optante pelo
recebimento administrativo dos créditos referentes à PAE e ao ATS, nos
termos da presente Resolução, e o Ministério Público de Pernambuco -
MPPE.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de
1994;

CONSIDERANDO o reconhecimento administrativo pela Procuradoria-
Geral de Justiça de créditos referentes à atualização monetária e juros
de mora referentes aos pagamentos de PAE e ATS, conforme Processo
SEI nº 19.20.01370011543/2020-18.

CONSIDERANDO que o índice de atualização do passivo referente à
correção monetária da PAE e ATS, em virtude dos julgamentos pelo
Supremo Tribunal Federal das ADIs nºs 4357/DF e 4425/DF deixou de
ser a TR e passou a ser o IPCA-E, o que alterou os créditos decorrentes
da referida atualização e, consequentemente, o passivo da Procuradoria
Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que o valor do passivo apurado e a realidade
orçamentária da instituição não permitem o pagamento da dívida em
parcela única, e que o pagamento em parcelas com a correção do saldo
devedor ocasiona o surgimento de um novo passivo para a instituição;

CONSIDERANDO que as despesas com o pagamento das referidas
parcelas correrão por conta de orçamento próprio do MPPE;

CONSIDERANDO a capacidade e a faculdade de transigir das partes,
com a finalidade de prevenir ou por fim aos litígios judiciais ou
administrativos mediante concessões mútuas;

RESOLVE:

Art. 1º. Os créditos remanescentes devidos aos membros ativos,
inativos e a egressos do MPPE a título de atualização monetária da PAE
e do ATS serão individualmente atualizados até a data de 28 de
fevereiro de 2023, fracionando-se o total apurado em parcelas, para
pagamentos mensais a partir de maio de 2023.

§1º As parcelas mensais a serem pagas a título de PAE e de ATS serão
reajustadas mensalmente pelo IPCA-E.

§2º Ao saldo remanescente do pagamento de cada parcela não se
aplicará qualquer correção ou atualização, permanecendo
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fixo até a completa liquidação do crédito.

§3º Para viabilizar o pagamento nos termos constantes da presente
Resolução, o membro, ou seu representante legal, que concordar em
receber administrativamente seus créditos em conformidade com o
presente ato, deverá firmar Termo de Transação com a Procuradoria-
Geral de Justiça, mediante requerimento eletrônico (assunto: Termo
PAE e ATS) disponível na intranet do MPPE, até a data de 28 de abril
do corrente ano.

§4º Por ocasião do pagamento das parcelas aos signatários do Termo
de Transação, serão adimplidos primeiro os juros de mora (art. 354 do
CC), em seguida as verbas tributáveis.

§5º A não assinatura do Termo de Transação pelo titular dos créditos
relativos à PAE e ao ATS até a data prevista no §3º, será entendida
como não aceitação ao Termo de Transação, hipótese em que o credor
do direito não receberá os pagamentos pela via administrativa.

Art. 2º. O Procurador-Geral de Justiça deverá, durante o período de
amortização das dívidas de que trata esta Resolução, incluir, nas
respectivas propostas orçamentárias que anualmente submeterá ao
Colégio de Procuradores de Justiça, dotação específica e suficiente para
fazer face aos pagamentos mensais previstos para o exercício
correspondente.

Art. 3º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Geral de
Justiça.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2023.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 452151/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452075/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 28 e
29/03/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 451873/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 451998/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica

DESPACHOS PGJ/CG Nº 77/2023
Recife, 28 de março de 2023

Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 03
(três) dias de licença à requerente, a partir do dia 22/03/2023, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452125/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451824/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451850/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE
OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451872/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: LIANA MENEZES SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art.
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110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente da requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos
o valor do terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451884/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451964/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: RAUL LINS BASTOS SALES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, na forma requerida, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451528/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: ALDA VIRGÍNIA DE MOURA
Despacho: Encaminhe-se ao DEMAS para registro e controle, tendo em
vista que a licença médica já foi concedida através do RE 451691/2023.

Número protocolo: 451704/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
MENDES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 18/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 451996/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451857/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: CRISLEY PATRICK TOSTES
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos,

concedo 30 (trinta) dias de licença à requerente, a partir do dia
21/03/2023, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018.
Encaminhe-se ao DEMAS para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451222/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GUILHERME GOULART SOARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451497/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451737/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 447517/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: Considerando o deferimento do Subprocurador-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 29 de março de 2023

em Assuntos Administrativos bem o como pronunciamento da AMPEO
sobre a dotação orçamentária, encaminhe-se à CMGP para
providências quanto ao pagamento do abono de permanência,
observando-se o limite mensal correspondente ao subsídio da
requerente.

Número protocolo: 451496/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450860/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 04 (quatro) dias, a
partir de 17/04/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 27 de março de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 452219/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 27 de março de 2023.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS PGJ/CG Nº 078/2023
Recife, 28 de março de 2023

A EXMA. SRA. COORDENADORA DE GABINETE, ANA CAROLINA
PAES DE SÁ MAGALHÃES, EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Dia: 28/03/2023

Documento nº: 15466501
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15466337
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15466317
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Vicência para as
providências cabíveis.

Documento nº: 15466311
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Tamandaré para
as providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15466289
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos de Olinda.

Documento nº: 15460691
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 15456011
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 15455988
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Buíque para as
providências cabíveis.

Documento nº: 15455884
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO - RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15455721
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça Tracunhaém para as
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15446554
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos de Olinda.

Documento nº: 15446548
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

DESPACHOS COORDGAB Nº Data: 28/03/2023
Recife, 28 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Palmares para as providências que entender
cabíveis.

Documento nº: 15446540
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO - RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Habitação e
Urbanismo da Capital.
.

Documento nº: 15446162
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos de Jaboatão dos
Guararapes.

Documento nº: 15445894
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15441101
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Água Preta para distribuição.

Documento nº: 15441127
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de São Bento do Una.

Documento nº: 15440964
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Goiana para distribuição.

Documento nº: 15440942
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Bodocó.

Documento nº: 15440857
Requerente: POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco
para as providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15409179
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO DE JANEIRO - MPRJ
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Infância e
Juventude da Capital

Documento nº: 15406700
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho para distribuição.

Documento nº: 15404808
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15404190
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA
CATARINA

Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Execuções
Penais da Capital.

Documento nº: 15441101
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Água Preta para
providências que entender cabíveis.

Procuradoria Geral de Justiça, 28 de março de 2023.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Promotora de Justiça
Coordenadora do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

A Procuradoria-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e
considerando as argumentações constantes dos autos do Processo de
Sanção Administrativa SEI MPPE NUP: 19.20.0136.0030608/2022-51,
acolhendo na íntegra os termos do Parecer AJM Nº 007/2023,
respeitando o direito de ampla defesa, torna público, e a quem
interessar possa, especialmente à empresa CRIART SERVIÇOS DE
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA, CNPJ/MF sob o n.º
07.783.832/0001-70, em razão do descumprimento de obrigação
prevista no Contrato MP Nº 47/2018. RESOLVE: aplicar à empresa
acima citada a penalidade de multa de 1% do valor contratado, no
montante de R$ 188.686,23 (cento e oitenta e oito mil, seiscentos e
oitenta e seis reais e vinte e três centavos), em razão do atraso no
pagamento de salário de funcionários, com base no art. 87, II da Lei
8.666/93 e Cláusula Décima Primeira do Termo de Contrato MP nº
47/2018. Prazo para Recurso: 05 (cinco) dias úteis.

APLICAÇÃO DE PENALIDADE Nº CONTRATO N° 047/2018
Recife, 28 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 8ª Circunscrição com Sede no Cabo de Santo
Agostinho;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 357/2023 de
27/03/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

PORTARIA Nº SUBADM 361/2023
Recife, 28 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 6ª Circunscrição com Sede em Caruaru;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 357/2023 de
27/03/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível serão convertidos em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 362/2023
Recife, 28 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 356/2023 de
27/03/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a

PORTARIA Nº SUBADM 363/2023
Recife, 28 de março de 2023

promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando o processo SEI nº 19.20.0303.0005367/2023-50 e o
processo SEI nº 19.20.0303.0012558/2022-90;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora ERIKA DA ROCHA VON SOHSTEN, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.074-3, na Coordenação das
Procuradorias de Justiça Criminais;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ao dia 23 de março de 2023.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 364/2023
Recife, 28 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando a lotação do Analista Ministerial – Área Jurídica, Eduardo
Henrique Braga Nóbrega de Moura, Portaria SUBADM nº 1269/2022 de
20/12/2022, na 15ª Procuradoria de Justiça Criminal, em 21/12/2022;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora LEYLIANNE FERNANDES SANTOS, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.634-2, na

PORTARIA Nº SUBADM 365/2023
Recife, 28 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ao dia 21 de dezembro de 2022.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  28 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 451829/2023;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MAURIVANE GOMES
DA SILVA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.670-3,
lotada na Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  28 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 366/2023
Recife, 28 de março de 2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.074/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO Nº 024/2022
 REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e

RESOLUÇÃO Nº nº 02058.000.074/2021
Recife, 22 de março de 2023

ss., todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público
analisar e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;
CONSIDERANDO que a Técnica Ministerial, por meio do Parecer
Técnico nº. 020 /2023/PJFEIS/MPPE, concluiu que as contas
apresentadas pela Fundação NÃO podem ser consideradas
formalmente corretas, expondo o que segue:
Diante do exposto e com base nas documentações apresentadas no
procedimento em  análise, NÃO podemos considerar formalmente
correta a prestação de contas da FUNDAÇÃO  CDL RECIFE, relativas
ao ano de 2015, por NÃO evidenciar o atendimento às formalidades
legais  descritas na RES PGJ 008/2010, nas Normas Brasileiras de
Contabilidade - ITG 2000 (R1) –  ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL e ITG
2002
(R1) – ENTIDADE SEM FINALIDADE DE LUCROS.
RESOLVE
REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2015 da Fundação CDL
Recife, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:
A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Secretaria Geral do
Ministério Público - CGMP, a fim de que seja publicado no Diário Oficial
Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº. 003/2019;
B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à Fundação CDL Recife;
C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  22 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.073/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 023/2022

 REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;
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CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que a Técnica Ministerial, por meio do Parecer
Técnico nº. 020 /2023/PJFEIS/MPPE, concluiu que as contas
apresentadas pela Fundação NÃO podem ser consideradas
formalmente corretas, expondo o que segue:

Diante do exposto e com base nas documentações apresentadas no
procedimento em  análise, NÃO podemos considerar formalmente
correta a prestação de contas da FUNDAÇÃO  CDL RECIFE, relativas
ao ano de 2016, por não evidenciar o atendimento às formalidades
legais  descritas na RES PGJ 008/2010, nas Normas Brasileiras de
Contabilidade – ITG 2000 -  ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL e ITG 2002
(R1) – ENTIDADE SEM FINALIDADE DE LUCROS.

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2016 da Fundação CDL
Recife, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Secretaria Geral do
Ministério Público - CGMP, a fim de que seja publicado no Diário Oficial
Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº. 003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à Fundação CDL Recife;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  22 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.127/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

Referente ao Procedimento Administrativo nº 01776.001.127/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante infra-assinada, no exercício de suas atribuições
constitucionais, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01776.000.127/2023
Recife, 27 de março de 2023

do Adolescente (Lei Federal nº 8.069 /90), em cada comarca fiscalizar a
aplicação dos recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das
ações em todos os níveis, bem como a manutenção de fundos nacional,
estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos
direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88, incisos II e IV da
Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, e seus incisos, do Estatuto da Criança
e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar amplamente para a
população, dentre outros, os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, a relação dos projetos aprovados em cada ano-
calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das
ações, por projeto atendido;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 010/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil Galpão
dos Meninos e Meninas de Santo Amaro para execução do projeto “Na
Trilha do Saber”, o qual prevê, em sua Cláusula Segunda - DAS
OBRIGAÇÕES, item 2.1., inciso II - DA ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, alínea c, a necessidade de "divulgar na internet e
em locais visíveis de suas sedes sociais e estabelecimentos em que
exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público,
contendo, no mínimo, as informações requeridas no art. 11 da Lei nº
13.019/2014";

CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "As informações de que tratam este artigo e o
art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e identificação
do instrumento de parceria e do órgão da administração pública
responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu número
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do objeto
da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício";

CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade supracitada não
cumpriu integralmente a obrigação constante no artigo 11 da Lei Federal
nº 13.019/2014. RESOLVE
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RECOMENDAR:

1 - À direção da entidade Galpão dos Meninos e Meninas de Santo
Amaro:

1.1 - que providencie, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo de Colaboração nº 010/2022, firmado
com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Recife, de todas
as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, quais sejam:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados;

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.

1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima, instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;

2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:

2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas cabíveis e
necessárias para orientar, exigir e monitorar o seu cumprimento, pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que exerça suas atividades,
de todas as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014, e conforme cláusula expressa e pactuada
no termo de colaboração supracitado;

2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;

3  –  A  T O D O S  O S  D E S T I N A T Á R I O S  D A  P R E S E N T E
RECOMENDAÇÃO, que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por
meio eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, informações quanto ao
acatamento da presente Recomendação e as medidas adotadas para
seu fiel cumprimento.

E n c a m i n h e - se,  a  presente  Recomendação  aos  destinatários,
em  meio  eletrônico,  bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da
Infância e Juventude, para conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.126/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2023 – 32ª PJDCC

Referente ao Procedimento administrativo de acompanhamento de
políticas públicas  nº  01776.000.126/2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
sua  representante  infra-assinada,  no  exercício  de  suas  atribuições
constitucionais, com  fulcro  no  art.  129,  inciso  II,  e  art. 227, da
Constituição  Federal,  art.  201,  inciso  VIII,  §  5º,  alínea “c”,  da  Lei
nº  8.069/90,  arts. 25,  VI,  e  26,  I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº 8.069 /90), em  cada comarca fiscalizar a aplicação dos
recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO  a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12 /94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO  que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das
ações em todos os níveis, bem como a manutenção de fundos nacional,
estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos
direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88, incisos II e IV da
Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, e seus incisos, do Estatuto da Criança
e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar amplamente para a
população, dentre outros, os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, a relação dos projetos aprovados em cada ano-
calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das
ações, por projeto atendido;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 009/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil Oratório
da Divina Providência (ODP) para execução do projeto "Bem Me Quer”,
o qual prevê, em sua Cláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES, II - DA
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, alínea c, a necessidade de
"divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias
celebradas com o poder
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público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no art. 11 da
Lei nº 13.019/2014";

CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "As informações de que tratam este artigo e o
art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e identificação
do instrumento de parceria e do órgão da administração pública
responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu número
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do objeto
da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a  remuneração prevista para o
respectivo exercício";

CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade supracitada não
cumpriu  integralmente a obrigação constante no artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014.

RESOLVE RECOMENDAR:

1- À direção da entidade Oratório da Divina Providência (ODP):

1.1  - que providencie,  no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na  internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através  de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo  de Colaboração nº 009/2022, firmado
com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Recife, de todas
as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, quais sejam:

I -  data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados;

V -  situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar  a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.

1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima,  instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;

2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:

2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas  cabíveis e
necessárias para orientar,  exigir e monitorar o seu cumprimento pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que  exerça suas atividades,
de todas as

informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal
nº 13.019/2014 e conforme cláusula expressa e pactuada no Termo de
Colaboração supracitado;

2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;

3  –   A  T O D O S  O S  D E S T I N A T Á R I O S  D A  P R E S E N T E
RECOMENDAÇÃO,  que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por
meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)  dias, informações quanto ao
acatamento da presente Recomendação e as medidas  adotadas para
seu fiel cumprimento.
E n c a m i n h e - se,  a  presente  Recomendação  aos  destinatários,
em  meio  eletrônico,  bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da
Infância e Juventude, para conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.134/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

Referente ao Procedimento Administrativo nº 01776.000.134/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante infra-assinada, no exercício de suas atribuições
constitucionais, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº 8.069 /90), em cada comarca fiscalizar a aplicação dos
recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01776.000.134/2023
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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controladores das ações em todos os níveis, bem como a manutenção
de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos
conselhos dos direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88,
incisos II e IV da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, e seus incisos, do Estatuto da Criança
e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar amplamente para a
população, dentre outros, os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, a relação dos projetos aprovados em cada ano-
calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das
ações, por projeto atendido;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 014/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil
Assistência e Promoção Social Exército da Salvação (APROSES)  para
execução do projeto “O Protagonismo Cidadão e Inclusivo na
Diversidade Cultural, Respeitando às Diferenças” , o qual prevê, em sua
Cláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES, item 2.1., inciso II - DA
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, alínea c, a necessidade de
"divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias
celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações
requeridas no art. 11 da Lei nº 13.019/2014";

CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "As informações de que tratam este artigo e o
art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e identificação
do instrumento de parceria e do órgão da administração pública
responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu número
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do objeto
da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício";

CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade supracitada não
cumpriu integralmente a obrigação constante no artigo 11 da Lei Federal
nº 13.019/2014. RESOLVE RECOMENDAR:

1 - À direção da entidade Assistência e Promoção Social Exército da
Salvação (APROSES):

1.1 - que providencie, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo de Colaboração nº 014/2022, firmado
com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Recife, de todas
as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, quais sejam:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados;

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.

1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima, instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;

2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:

2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas cabíveis e
necessárias para orientar, exigir e monitorar o seu cumprimento, pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que exerça suas atividades,
de todas as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014, e conforme cláusula expressa e pactuada
no termo de colaboração supracitado;

2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;

3  –  A  T O D O S  O S  D E S T I N A T Á R I O S  D A  P R E S E N T E
RECOMENDAÇÃO, que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por
meio eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, informações quanto ao
acatamento da presente Recomendação e as medidas adotadas para
seu fiel cumprimento.
Encaminhe-se, a presente Recomendação aos destinatários, em meio
eletrônico, bem como à Secretaria-Geral do Ministério Público para a
devida publicação no Diário Oficial do Estado, e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, para
conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.137/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2023 – 32ª PJDCC

Referente ao Procedimento administrativo de acompanhamento de
políticas públicas  nº
 01776.000.137/2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
sua  representante  infra-assinada,  no  exercício  de  suas  atribuições
constitucionais, com  fulcro  no  art.  129,  inciso  II,  e  art. 227, da
Constituição  Federal,  art.  201,  inciso  VIII,  §  5º,  alínea “c”,  da  Lei
nº  8.069/90,  arts. 25,  VI,  e  26,  I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01776.000.137/2023
Recife, 27 de março de 2023
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº 8.069 /90), em  cada comarca fiscalizar a aplicação dos
recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO  a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12 /94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO  que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das
ações em todos os níveis, bem como a manutenção de fundos nacional,
estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos
direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88, incisos II e IV da
Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, e seus incisos, do Estatuto da Criança
e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar amplamente para a
população, dentre outros, os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, a relação dos projetos aprovados em cada ano-
calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das
ações, por projeto atendido;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 017/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil Centro
de Educação e Cultura Daruê Malungo para execução do projeto
"Kilombo Malungo”, o qual prevê, em sua Cláusula Segunda - DAS
OBRIGAÇÕES, II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, alínea
c, a necessidade de "divulgar  na internet e em locais visíveis de suas
sedes sociais e estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as
parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as
informações requeridas no art. 11 da Lei nº 13.019/2014 ";

CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "As informações de que tratam este artigo e o
art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e identificação
do instrumento de parceria e do órgão da administração pública
responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu número
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do objeto
da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a  remuneração prevista para o
respectivo exercício";

CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade

supracitada não cumpriu  integralmente a obrigação constante no artigo
11 da Lei Federal nº 13.019/2014.

RESOLVE RECOMENDAR:

1- À direção da entidade Centro de Educação e Cultura Daruê Malungo:

1.1  - que providencie,  no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na  internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através  de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo  de Colaboração nº 017/2022, firmado
com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Recife, de todas
as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, quais sejam:

I -  data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados;

V -  situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar  a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.

1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima,  instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;

2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:

2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas  cabíveis e
necessárias para orientar,  exigir e monitorar o seu cumprimento pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que  exerça suas atividades,
de todas as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014 e conforme cláusula expressa e pactuada no
Termo de Colaboração supracitado;

2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;

3  –   A  T O D O S  O S  D E S T I N A T Á R I O S  D A  P R E S E N T E
RECOMENDAÇÃO,  que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por
meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)  dias, informações quanto ao
acatamento da presente Recomendação e as medidas  adotadas para
seu fiel cumprimento.

E n c a m i n h e - se,  a  presente  Recomendação  aos  destinatários,
em  meio  eletrônico,  bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da
Infância e Juventude, para conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.128/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO Nº 003/2023 – 32ª PJDCC
Referente ao Procedimento administrativo de acompanhamento de
políticas públicas  nº  01776.000.128/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
sua  representante  infra-assinada,  no  exercício  de  suas  atribuições
constitucionais, com  fulcro  no  art.  129,  inciso  II,  e  art. 227, da
Constituição  Federal,  art.  201,  inciso  VIII,  §  5º,  alínea “c”,  da  Lei
nº  8.069/90,  arts. 25,  VI,  e  26,  I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº 8.069 /90), em  cada comarca fiscalizar a aplicação dos
recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO  a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/93 e art. 5º, Parágrafo único inc. IV da Lei
Complementar Estadual nº 12 /94, atualizada pela Lei Complementar nº
21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº 8.069/90) e art. 43 da Resolução
CSMP nº 001/2012;
CONSIDERANDO  que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das
ações em todos os níveis, bem como a manutenção de fundos nacional,
estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos
direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88, incisos II e IV da
Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, e seus incisos, do Estatuto da Criança
e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar amplamente para a
população, dentre outros, os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, a relação dos projetos aprovados em cada ano-
calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das
ações, por projeto atendido;
CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 011/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil
Associação para Restauração do Homem (ARH) para execução do
projeto "Recriar”, o qual prevê, em sua Cláusula Segunda - DAS
OBRIGAÇÕES, II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, alínea
c, a necessidade de " divulgar na internet e em locais visíveis de suas
sedes sociais e estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as
parcerias  celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as
informações requeridas no art. 11 da Lei nº 13.019/2014";
CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "As informações de que tratam este

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 003/2023 – 32ª PJDCC
Recife, 27 de março de 2023

artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e
identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração
pública responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ
da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do
objeto da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados,
quando for o caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que
deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que
foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a  remuneração prevista para o
respectivo exercício";
CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade supracitada não
cumpriu  integralmente a obrigação constante no artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014.
RESOLVE RECOMENDAR:
1- À direção da entidade Associação para Restauração do Homem
(ARH):
1.1  - que providencie,  no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na  internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através  de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo  de Colaboração nº 011/2022, firmado
com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Recife, de todas
as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, quais sejam:
I -  data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;
III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores liberados;
V -  situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar  a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.
1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima,  instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;
2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:
2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas  cabíveis e
necessárias para orientar,  exigir e monitorar o seu cumprimento pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que  exerça suas atividades,
de todas as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da
Lei
Federal nº 13.019/2014 e conforme cláusula expressa e pactuada no
Termo de Colaboração supracitado;
2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;
3  –   A  T O D O S  O S  D E S T I N A T Á R I O S  D A  P R E S E N T E
RECOMENDAÇÃO,  que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por
meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)  dias, informações quanto ao
acatamento da presente Recomendação e as medidas  adotadas para
seu fiel cumprimento.
E n c a m i n h e -
se,  a  presente  Recomendação  aos  destinatários,  em  meio
eletrônico,  bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial do Estado, e
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e
Juventude, para

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 29 de março de 2023

conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.044/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02018.000.044/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Possível despejo irregular de efluentes líquidos no Rio Tejipió
e ausência de licenciamento ambiental - UNILEVER BRASIL GELADOS
DO NORDESTE S/A.
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);
CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;
CONSIDERANDO que é lugar-comum que o meio ambiente é um bem
difuso, pertencente a toda a coletividade, cuja manutenção do equilíbrio
é de vital importância para preservação da vida em todas as suas
formas. Não à toa, a Constituição Federal lhe confere proteção direta,
alçando a preservação da integridade do meio ambiente à categoria de
direito fundamental a ser tutelado nas esferas civil, administrativa e
penal;
CONSIDERANDO que a  Lei nº 12.305, sancionada em 2010,
estabeleceu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e definiu  os tipos
de tratamento de efluentes obrigatórios para os diversos ramos de
atividades industriais;
CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 430/11 dispõe sobre
condições, parâmetros, padrões e diretrizes para o lançamento de
efluentes em corpos de água.
CONSIDERANDO que os bens protegidos pela Lei Geral do
Saneamento Básico têm natureza difusa, devendo serem resguardados
pelo Ministério Público à luz do art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal de 1988 e dos arts. 1º, inciso IV, 5º, inciso I, e 8º, todos da Lei
no. 7.347/1985;
CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;
CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada a esta unidade
ministerial, de atividade industrial potencialmente poluidora do Rio
Tejipió, realizada pela UNILEVER BRASIL GELADOS DO NORDESTE
S/A, sediada neste município da Recife/PE;
CONSIDERANDO que a denúncia relata que inúmeros

PORTARIA Nº  02018.000.044/2023
Recife, 28 de março de 2023

moradores  da Comunidade Sapo Nu  apresentaram quadros
infecciosos por doenças comuns em situações de ambientes poluídos,
como micoses;
CONSIDERANDO que a denúncia também narra a possibilidade da
empresa não possuir licenciamento ambiental;
CONSIDERANDO as disposições dos arts. 14, 15 e 16 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina o Inquérito Civil no âmbito do
MPPE, RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o possível despejo irregular de  efluentes líquidos Rio Tejipió, além de
possível ausência de licenciamento ambiental da indústria UNILEVER
BRASIL GELADOS DO NORDESTE S/A, sediada neste município da
Recife/PE, determinando, desde logo:
1. Registre-se e autue-se no SIM;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria Geral
em matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;
3. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para
conhecimento;
4. Expeça-se ofício à CPRH e a SMAS dando conhecimento da íntegra
deste procedimento, requisitando  a realização de inspeção técnica e
apresentação de relatório circunstanciado, devendo ainda, informar se a
empresa UNILEVER BRASIL GELADOS DO NORDESTE S/A, possui
licença ambiental, no prazo de 10 (dez) dias;
5. Oficie-se à SEPUL, a fim de que informe se a empresa UNILEVER
BRASIL GELADOS DO NORDESTE S/A, possui licença de localização
e funcionamento, no prazo de 10 (dez) dias;
6. Expeça-se ofício à empresa investigada, dando conhecimento acerca
dos fatos relatados na denúncia, a fim de que se manifeste sobre as
irregularidade apontadas, devendo encaminhar resposta no prazo de 15
(quinze) dias;
Após, com ou sem manifestação, voltem-me os autos conclusos para
análise e deliberação.

 Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.186/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.186/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
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-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de demora na
entrega e ocorrência de invasões em apartamentos destinados a
pessoas cadastradas no programa habitacional do município de
Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:
a)Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de ofício com requerimentos direcionados ao Poder Público
Municipal em curso. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC,
decorrido o prazo deferido, novas vistas.
b)Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita.
Por fim, em respeito a determinações da Resolução nº 003/2019, omite-
se, nesta Portaria inaugural, o nome da(s) parte(s) a quem é atribuído o
fato, para que se evite exposição à imagem da(s) mesma(s) (§1º, do art.
16º), bem como deixa-se de nomear secretário escrevente para atuação
no presente procedimento, tendo em vista que,

nesta 3ª PJDC, tal função é exercida por servidor efetivo do quadro de
serviços auxiliares do MPPE (art. 22, caput).
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 24 de fevereiro de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.198/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.198/2022
OBJETO: PLEITO PARA RECEBIMENTO DE AUXÍLIO POR PESSOAS
COM CASAS INTERDITADAS POR DESLIZAMENTO DE BARREIRA
EM SANTO ALEIXO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal

PORTARIA Nº 02141.001.198/2022
Recife, 2 de março de 2023

nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de PLEITO PARA
RECEBIMENTO DE AUXÍLIO POR PESSOAS COM CASAS
INTERDITADAS POR DESLIZAMENTO DE BARREIRA EM SANTO
ALEIXO, Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:
a)Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder Público
Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC
que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.
b)Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
c)A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

d)A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.
Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 02 de março de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ
Procedimento nº 01703.000.008/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01703.000.008/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, em exercício cumulativo na Promotoria
de Justiça de Saloá, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição
da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da
Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
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Inquérito Civil Eletrônico, por migração dos autos físicos já existentes,
com o fim de investigar possíveis irregularidades no funcionamento da
Unidade de Saúde Mista do Município de Paranatama (Hospital
Municipal Antônio Xavier Sobrinho), apontadas no Relatório do
Conselho Regional de Medicina de Pernambuco – CREMEPE.
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;
CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;
CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
disciplinando o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e
Procedimentos outros destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos
Transindividuais;
CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente que dispõe em
seu art. 196 que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.”;
CONSIDERANDO que “São de relevância pública as ações e serviços
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física
ou jurídica de direito privado.” (CF/88, art. 197);
CONSIDERANDO os Relatórios de Fiscalização/Vistoria do Conselho
Regional de Medicina de Pernambuco – CREMEPE, acostados aos
autos referente a Unidade de Saúde Mista do município de Paranatama
(Hospital Municipal Antônio Xavier Sobrinho);
CONSIDERANDO o teor da Lei 8.429/1992, modificada pela Lei
14.230/2021, na qual dispõe sobre atos de improbidade administrativa
que causam enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e atentam contra
os princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da migração dos presentes
autos para o meio eletrônico, tendo em vista a existência do Inquérito
Civil tramitando fisicamente desde 2016.
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, a fim de averiguar se
efetivamente continua existindo as irregularidades apresentadas nos
Relatórios do CREMEPE, referente ao município de Paranatama,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo:
1. o encaminhamento de cópia desta portaria por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público e Saúde, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP;
2. que seja acostada aos autos à fl. 11 do Inquérito Civil físico ou que
seja informado no procedimento qual seria a folha correspondente,
tendo em vista que há páginas sem numeração.
3. seja acostado aos autos o Ofício nº 028/2022 de 24/02/2022
mencionado na resposta da Prefeitura de Paranatama (Ofício G.P. nº
126/2022). Na hipótese de ausência de recebimento/localização que
seja oficiado o Prefeito do mencionado município para encaminhamento
da cópia do

expediente (Ofício nº 028/2022 de 24/02 /2022) para análise e
deliberação.

Cumpra-se.

Saloá, 28 de março de 2023.

Marinalva Severina de Almeida,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERTENTES
Procedimento nº 01773.000.005/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01773.000.005/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo com
o fim de:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Vertentes/PE - ano 2023.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei
Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do Ministério
Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de
procedimentos administrativos, consoante inteligência do art. 201,
incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a
Resolução 3/2019 do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município das Vertentes/PE, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:
a) juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;
b) expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;
c) expedição de ofício ao Município das Vertentes/PE, através da
Secretaria encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias,
sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio
do suporte material e logístico necessário à realização do processo de
escolha dos conselheiros e conselheiras tutelares do Município (Art. 139
do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA);
d) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha. Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao CAOIJ, para
conhecimento.
Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.

Vertentes/PE, 27 de Março de 2023.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.138/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO

Referente ao Procedimento Administrativo nº 01776.000.138/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante infra-assinada, no exercício de suas atribuições
constitucionais, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº 8.069 /90), em cada comarca fiscalizar a aplicação dos
recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
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representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal
nº 8.625/93 e art. 5º, Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201,
§ 5º, ‘c’, da Lei nº 8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;
CONSIDERANDO que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das
ações em todos os níveis, bem como a manutenção de fundos nacional,
estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos
direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88, incisos II e IV da
Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, e seus incisos, do Estatuto da Criança
e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar amplamente para a
população, dentre outros, os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, a relação dos projetos aprovados em cada ano-
calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das
ações, por projeto atendido;
CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 018/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil
Movimento de Assistência e Inclusão Social – MAIS Consultoria Social
para execução do projeto “ANGATU”, o qual prevê, em sua Cláusula
Segunda - DAS OBRIGAÇÕES, item 2.1., inciso II - DA ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL, alínea c, a necessidade de "divulgar na internet
e em locais visíveis de suas sedes sociais e estabelecimentos em que
exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público,
contendo, no mínimo, as informações requeridas no art. 11 da Lei nº
13.019/2014";
CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "As informações de que tratam este artigo e o
art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e identificação
do instrumento de parceria e do órgão da administração pública
responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu número
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do objeto
da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o
caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício";
CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade supracitada não
cumpriu integralmente a obrigação constante no artigo 11 da Lei Federal
nº 13.019/2014. RESOLVE RECOMENDAR:
1 - À direção da entidade Galpão dos Movimento de Assistência e
Inclusão Social – MAIS Consultoria Social
1.1 - que providencie, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo de Colaboração nº 0018/2022, firmado
com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Recife, de todas
as informações constantes do parágrafo único do artigo 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, quais sejam:
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;
III - descrição do objeto da parceria;
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IV - valor total da parceria e valores liberados;
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.
1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima, instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;
2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:
2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas cabíveis e
necessárias para orientar, exigir e monitorar o seu cumprimento, pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que exerça suas
atividades, de todas as informações constantes do parágrafo único do
artigo 11 da Lei Federal nº 13.019/2014, e conforme cláusula expressa e
pactuada no termo de colaboração supracitado;
2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;
3  –  A  T O D O S  O S  D E S T I N A T Á R I O S  D A  P R E S E N T E
RECOMENDAÇÃO, que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por
meio eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, informações quanto ao
acatamento da presente Recomendação e as medidas adotadas para
seu fiel cumprimento.
Encaminhe-se, a presente Recomendação aos destinatários, em meio
eletrônico, bem como à devida publicação no Diário Oficial do Estado, e
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e
Juventude, para conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.827/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.827/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.
CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.
CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata
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esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO que o Termo de Atendimento prestado nesta
promotoria de justiça por Roberto Carlos Lopes de Souza informando
que sua genitora Maria das Neves Lopes, de 75 anos de idade,
residente em Caruaru, que se encontra em situação risco pessoal e
vulnerabilidade social decorrente de abandono familiar por seus demais
filhos, havendo necessidade de apurar fato que enseje a tutela de
direitos individuais indisponíveis, consoante narrativa constante dos
autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
2.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;
3.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;
4.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
5.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
6.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
7.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
8.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

 Cumpra-se.

Caruaru, 23 de março de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.757/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.757/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.
CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.
CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que o Núcleo de Direitos humanos Luiz Gama
encaminhou relatório  referente à pessoa idosa Maria Ferreira da Silva,
residente em Caruaru, que se encontra em situação, em tese,
vulnerabilidade social decorrente de omissão de ajudar e amparo dos
filhos, havendo necessidade de apurar fato que enseje a tutela de
direitos individuais indisponíveis, consoante narrativa constante dos
autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
2.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessário, em
espacial quanto aos irmãos da idosa;
3.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a
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localidade é referenciada pela rede socioassistencial, quais os
encaminhamentos realizados, com suas respectivas devolutivas, e se
houve discussão do caso pela rede  de assistência, social, saúde e
outros que por ventura se fizeram necessários;
4.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
5.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
6.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
7.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.
 Cumpra-se.

Caruaru, 22 de março de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.016/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.016/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.
CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.
CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
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CONSIDERANDO  que o CREAS - caso 60.02.2023 - encaminhou
relatório  referente à pessoa idosa Antônio José dos Santos, de 98 anos
de idade, residente em Caruaru, que estaria em risco pessoal e
vulnerabilidade social decorrente de possível exploração financeira por
familiar, havendo necessidade de apurar fato que enseje a tutela de
direitos individuais indisponíveis, consoante narrativa constante dos
autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
2.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;
3.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;
4.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
5.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
6.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco (CAO Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
7.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
8.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Caruaru, 23 de março de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.877/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.877/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 929852 - Adrielle Maria da
Silva Batista solicita 1 transferência e mais 2 vagas, todas municipais
para seus 3 filhos.
 Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
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1) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);
3) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando
também como Ombudsman em defesa da educação (art. 129-inciso II
da Magna Carta);
4) manifestação da senhora ADRIELLE MARIA DA SILVA BATISTA,
encaminhada através da Ouvidoria do MPPE, em 20.03.2023, narrando
dificuldades em transferir o seu filho E. H. B. S., nascido em 02.01.2013,
e, ainda, matricular seus outros 02 (dois) filhos, os infantes J. M. S.,
nascido em 27.05.2018, e, S. A. S. P., nascida em 12.02.2022, todos na
rede municipal  de ensino, no Recife, a fim de conseguir essas 03 (três)
vaga em uma escola/creche próxima à sua residência, com relação ao
1º semestre do ano letivo de 2023;
5) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação (SEDUC) do Recife a respeito do referido fato.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:
1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento a respeito, inclusive sobre a possibilidade
de transferência do E. H. B. S., nascido em 02.01.2013, e, ainda,
matrículas dos infantes J. M. S., nascido em 27.05.2018, e, S. A. S. P.,
nascida em 12.02.2022, em uma escola/creche municipal próxima à
residência indicada pela noticiante, no prazo de 10 (dez) dias úteis;
3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 23 de março de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.839/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO VINCULADO AO PROJETO DA ESCOLA
INCLUSIVA É ESCOLA ACESSÍVEL.
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.839/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante de justiça signatária, no uso de suas atribuições, com
fulcro nos artigos 129, II e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº
75/93, 26, I e 27, I, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019, instaura o
presente Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas
públicas, com o fim de:
OBJETO: acompanhar a  realização de obras para requalificação
estrutural, incluindo acessibilidade da Escola Municipal da Iputinga e
seus reflexos no horário das aulas regulares
CONSIDERANDO o teor dos documentos oriundos 27º
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Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, na qual consta
manifestação sigilosa que informa o prejuízo na carga horária mínima
anual nas escolas estaduais, em vista da ausência de pagamento dos
salários devidos aos servidores terceirizados da rede estadual de
ensino;
CONSIDERANDO que, no tocando à regularização do pagamento
supracitado, as investigações estão em andamento nas Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, cabendo a esta Promotoria de
Educação acompanhar as medidas
administrativas adotadas para garantir a reposição das aulas perdidas
durante a paralisação das aulas em decorrência da greve dos servidores
terceirizados da rede estadual de ensino;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);
CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base em
princípios constitucionais, entre eles, o da garantia de padrão de
qualidade (art. 206, VII, da CF /1988);
CONSIDERANDO que segundo o art. 24, I, da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), a carga horária mínima anual
será de oitocentas horas para o ensino fundamental;
CONSIDERANDO que o acesso à educação básica obrigatória é direito
público subjetivo, incumbindo ao Ministério Público acionar o poder
público para exigi-lo (art. 5º da Lei nº 9.394/96);
CONSIDERANDO, pois, a necessidade de acompanhar a política
pública educacional em questão, notadamente por comprometer o
ambiente escolar e as garantias constitucionais e legais outrora
mencionadas,
RESOLVE, com fulcro  no art. 8º, da Resolução nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público,  instaurar o presente
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, devendo o Cartório Ministerial  promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:
1) Registre-se a presente portaria no  Sistema Eletrônico SIM, definindo
como objeto deste procedimento administrativo "acompanhar a
realização de obras para requalificação estrutural da Escola  Municipal
da Iputinga  e seus reflexos no horário das aulas regulares";
2) Oficie-se à SEE-PE, encaminhando-lhe cópia desta portaria,
requisitando-lhe pronunciamento acerca das medidas administrativas
adotadas para garantir o retorno das aulas na rede estadual de ensino
durante a paralisação dos funcionários terceirizados, bem como a
reposição da carga horária perdida durante este período de tempo, no
prazo de 10 (dez) dias úteis;
3) Cientifique-se a 27PJDPP, o CSMP, a CGMP e o CAO Educação
acerca da presente instauração;
4) Publique-se no DOE (eletrônico);
5) Decorrido o prazo previsto no item "2", sem resposta, reitere-se.
Cumpra-se.

Recife, 20 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.300/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 18/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
19/2019)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
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Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I,
c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 19/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 01 de
fevereiro de 2019, sob o n.º 2018 /246159, que tem por objeto investigar
a construção irregular de colunas em muro de arrimo na Rua Vinte e Um
de Junho, nº 340, no Alto da Esperança, bairro de Dois Unidos, nesta
cidade, com o risco de danificar a obra de contenção;
CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a construção irregular de colunas em muro de arrimo na
Rua Vinte e Um de Junho, nº 340, no Alto da Esperança, bairro de Dois
Unidos, nesta cidade, com o risco de danificar a obra de contenção, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;
II – aguarde-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
040/2023- 20ªPJHU e Ofício n.º 041/2023-20ªPJHU. Após, com o sem
manifestação, voltem-me aos autos conclusos para análise e
deliberação;
III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;
IV – dê-se conhecimento à noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil.

Recife, 13 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.317/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 16/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
11/2019)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 11/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos
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Arquimedes em 29 de janeiro de 2019, sob o n.º 2018 /244344, que tem
por objeto investigar a existência de construções irregulares, causando
entraves à manutenção da rede de drenagem da Rua Barão de
Beberibe, localizada no bairro de Boa Viagem, nesta cidade;
CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a existência de construções irregulares, causando
entraves à manutenção da rede de drenagem da Rua Barão de
Beberibe, localizada no bairro de Boa Viagem, nesta cidade, e, dessa
forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;
II – agende-se audiência, a fim de que sejam apresentados
esclarecimentos e possíveis soluções a impasses quanto à situação
investigada. Providencie-se a comunicação pessoal da Presidente da
Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife – EMLURB, bem
como do Presidente da Autarquia de Urbanização do Recife – URB e da
Secretária Executiva de Controle Urbano, para que compareçam à
aludida audiência, ou encaminhem representantes habilitados;
III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;
IV – dê-se conhecimento à noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil. Recife, 13 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.296/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 14/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
02/2019)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 02/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 29 de
janeiro de 2019, sob o n.º 2018 /242879, que tem por objeto investigar a
existência, em vários bairros do Recife, de diversas ruas nas quais
foram instalados obstáculos,

PORTARIA Nº nº 02009.000.296/2023
Recife, 13 de março de 2023

tornando-as de uso privativo;
CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a existência, em vários bairros do Recife, de diversas
ruas nas quais foram instalados obstáculos, tornando-as de uso
privativo, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias
para posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta,
ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da lei, determinando as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;
II – aguardem os autos em secretaria pelo prazo de 40 (quarenta) dias.
Após, oficie-se à Secretaria-Executiva de Controle Urbano – SECON
para que dê cumprimento, no prazo de 20 (vinte) dias, à deliberação
contida em termo de audiência realizada em 08 de março de 2023,
encaminhando levantamento atualizado de “ruas privatizadas” existentes
na cidade do Recife, inclusive, com ilustrações fotográficas;
III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;
IV – dê-se conhecimento à noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil.

Recife, 13 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.415/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 26/2023– 20ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18/2022-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível risco de desabamento de
imóveis localizados na Rua Pedro Malazart, 67, 68 e 69, Ibura, nesta
cidade;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses
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difusos e coletivos e individuais homogêneos relativos às funções
urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser atribuição da Secretaria-Executiva de Controle
Urbano – SECON, vinculada à Secretaria de Política Urbana e
Licenciamento do Recife – SEPUL, a responsabilidade pelo controle e
fiscalização do uso do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder
de polícia para o cumprimento da legislação urbanística;
CONSIDERANDO ser atribuição da Secretaria-Executiva de Defesa Civil
– SEDEC, a responsabilidade pelo desenvolvimento de ações
preventivas com o objetivo de evitar ou minimizar acidentes em
situações de calamidade, bem como o monitoramento permanente em
áreas de risco e em edificações que apresentam irregularidades;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível risco de desabamento de imóveis
localizados na Rua Pedro Malazart, 67, 68 e 69, Ibura, nesta cidade, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;
II – certifique-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
02009.000.415 /2022-0007 (Evento 0044 do SIM). Na hipótese de
ausência de pronunciamento, certifique-se e, de logo, renovem-se os
termos do expediente mencionado, assinalando o prazo de 20 (vinte)
dias para manifestação;
III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
IV – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil. Recife, 28 de março de 2023.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
– em exercício simultâneo –

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.299/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 17/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
12/2019)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 12/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos

PORTARIA Nº nº 02009.000.299/2023
Recife, 13 de março de 2023

Arquimedes em 30 de janeiro de 2019, sob o n.º 2018 /244764, que tem
por objeto investigar a exploração econômica dos espaços públicos nos
quais é permitido o estacionamento de veículos automotores por
pessoas não autorizadas pela Prefeitura da Cidade do Recife, as quais
cobram dos usuários valores acima dos fixados pelo poder público para
os estacionamentos rotativos regulamentados (Zona Azul);
CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e
individuais homogêneos relativos às funções urbanísticas de habitação,
trabalho, circulação e recreação;
CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a exploração econômica dos espaços públicos nos quais
é permitido o estacionamento de veículos automotores por pessoas não
autorizadas pela Prefeitura da Cidade do Recife, as quais cobram dos
usuários valores acima dos fixados pelo poder público para os
estacionamentos rotativos regulamentados (Zona Azul), e, dessa forma,
dar continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;
II – oficie-se à Secretaria-Executiva de Controle Urbano SECON, para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a esta Promotoria de
Justiça informações atualizadas acerca do cumprimento da deliberação
contida em termo de audiência realizada em 29 de março de 2022, cuja
cópia deve ser anexada (Arquimedes n. º14391679);
III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;
IV – deixo de comunicar ao noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil em face da ausência de dados para tal fim.

Recife, 13 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.297/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 15/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
09/2019)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 09/2019-
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20ªPJHU, instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em
29 de janeiro de 2019, sob o n.º 2018 /243690, que tem por objeto
investigar possível funcionamento irregular do Centro de Formação dos
Servidores e Empregados Públicos de Pernambuco – CEFOSPE,
localizado na Rua Tabira, nº 300, no bairro da Boa Vista, nesta cidade,
inexistindo aprovação de projeto e licença de construção;
CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem
estar da população e, em especial, a tutela dos interesses difusos e
coletivos e individuais homogêneos relativos às funções urbanísticas de
habitação, trabalho, circulação e recreação;
CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar possível funcionamento irregular do Centro de Formação
dos Servidores e Empregados Públicos de Pernambuco – CEFOSPE,
localizado na Rua Tabira, nº 300, no bairro da Boa Vista, nesta cidade,
inexistindo aprovação de projeto e licença de construção, e, dessa
forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;
II – oficie-se à Secretaria-Executiva de Controle Urbano – SECON, com
cópia do correio eletrônico de 03 de outubro de 2022 (Arquimedes n.º
14977672), solicitando encaminhar a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 20 (vinte) dias, cópia integral do processo de Regularização n.º
07.151393.22, ali mencionado;
III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;
IV – deixo de comunicar ao noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil em face da ausência de dados para tal fim.

Recife, 13 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU
Procedimento nº 02044.000.002/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02044.000.002/2023
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através da 2° Promotoria
de Justiça de Igarassu, instaura o presente Procedimento Administrativo
com o fim de:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Igarassu - ano 2023
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição

PORTARIA Nº  nº 02044.000.002/2023
Recife, 7 de fevereiro de 2023

Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei
Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do Ministério
Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de
procedimentos administrativos, consoante inteligência do art. 201,
incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Igarassu, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:
a) juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;
b) expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;
c) expedição de ofício ao Município de Igarassu, através da
Procuradoria Geral municipal, solicitando informações, no prazo de 10
dias, sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de
dotação orçamentária voltada ao custeio do
suporte material e logístico necessário à realização do processo
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de escolha dos conselheiros e conselheiras tutelares do Município (Art.
139 do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA);
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.
Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.

Igarassu, 07 de fevereiro de 2023.

Manuela de Oliveira Gonçalves,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.031/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
CONSIDERANDO que o art. 8º, I da Resolução nº 003/2019 do CSMP
determina os casos para instauração de Procedimento Administrativo
como instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar o
cumprimento das cláusulas de Termo de Ajustamento de Conduta
celebrado;
CONSIDERANDO a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta,
em 20/06 /2016,  nos autos do Inquér i to Civ i l  Públ ico nº
02053.001.698/2022;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”.
RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo em face da
empresa PROPÃO PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO LTDA, CNPJ Nº
24.417.389/0001-52 para acompanhar o cumprimento do mencionado
Termo de Ajustamento de Conduta, adotando o Cartório desta 19ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (Defesa do
Consumidor) as seguintes providências:
1. oficie-se à APEVISA - Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária,
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda
fiscalização na empresa PROPÃO PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO
LTDA., CNPJ Nº 24.417.389/0001-52, a fim de verificar o cumprimento
do Termo de Ajustamento de Conduta (cópia em anexo), encaminhando
relatório circunstanciado das condições detectadas e providências
administrativas adotadas;
2. remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
3. comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria.

 Cumpra-se.

Recife, 30 de janeiro de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº nº 02053.000.031/2023
Recife, 30 de janeiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.936/2022 — Procedimento

PORTARIA Nº  nº 02053.000.936/2022
Recife, 28 de março de 2023

Preparatório
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 02053.000.936/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.000.936/2022, no qual se relata, em síntese,
indícios de propaganda enganosa por parte de DUDA MACIEL DOCES
SAUDÁVEIS, pela comercialização de alimentos com contaminação
cruzada, apesar da descrição informar que não contém glúten.
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos e o inciso IV "a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços";
CONSIDERANDO a Lei nº 10.674/2003, a qual obriga que os produtos
alimentícios comercializados informem sobre a presença de glúten,
como medida preventiva e de controle da doença celíaca.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;
RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil,  devendo o Cartório da 17ª PJ de Defesa do Consumidor
adotar as seguintes providências iniciais:
1 -Considerando as informações apontadas pela Técnica Ministerial
Michele Costa da Silva Campello, datadas de 19 de janeiro de 2023,
reitere-se os expedientes de nº  02053.000.936/2022-0006,
02053.000.936/2022-0005 e  02053.000.936/2022-0003,
enviados  à Vigilância Sanitária do Recife, ao Procon Recife e à Duda
Maciel Doces, respectivamente, assinalando o prazo de 10 (dez) dias
para o cumprimento das requisições ministeriais.
2-Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional -
CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público- CGMP.
3- Notifique-se pessoalmente a empresa para fins de apresentação de
resposta aos fatos que motivaram instauração deste , no prazo de
10(dez) dias ; além de notificar a empresa para fins de comparecimento
em audiência para fins de ouvida do representante da empresa.

Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023
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Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.181/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.181/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar a execução de obra (asfalto)
em dois trechos da PE 017 (1° trecho - entrada do canteiro de obras da
Empertec até o local da inauguração da obra feito pelo governador
Paulo Câmara e 2° trecho - upa de engenho velho até entrada da usina
lote 56), Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:
a)Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está em
fase final de emissão de Ofício com requerimentos direcionados ao
Poder Público Municipal. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que,
decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.
b)Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita.
Por fim, em respeito a determinações da Resolução nº 003/2019, omite-
se, nesta Portaria inaugural, o nome da(s) parte(s) a quem é atribuído o
fato, para que se evite

PORTARIA Nº nº 02141.001.181/2022
Recife, 24 de março de 2023

exposição à imagem da(s) mesma(s) (§1º, do art. 16º), bem como deixa-
se de nomear secretário escrevente para atuação no presente
procedimento, tendo em vista que, nesta 3ª PJDC, tal função é exercida
por servidor efetivo do quadro de serviços auxiliares do MPPE (art. 22,
caput).
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 24 de fevereiro de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.270/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.270/2022
OBJETO: INVASÃO DE ÁREA PÚBLICA (BARRACOS) NO LOCAL
CONHECIDO COMO TRAVESSA CÁCERES, EM CANDEIAS (AO
LADO DO COND. PRIVÊ, CHATEAU LONGUEVILLE)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar Notícia de INVASÃO DE
ÁREA PÚBLICA (BARRACOS) NO LOCAL CONHECIDO COMO
TRAVESSA CÁCERES, EM CANDEIAS (AO LADO DO COND. PRIVÊ,
CHATEAU LONGUEVILLE), Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 24 de fevereiro de
2023.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual

PORTARIA Nº nº 02141.001.270/2022
Recife, 15 de março de 2023
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tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 15 de março de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02019.000.537/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02019.000.537/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02019.000.537/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima A. S. P., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do

PORTARIA Nº Procedimento nº 02019.000.537/2022
Recife, 8 de março de 2023

Ministério Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 34.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.240/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.240/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Solicitação de análise da validade do contrato de concessão
do fornecimento de água e de coleta de esgoto

INVESTIGADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Certifique-se a existência de diligência pendente. Existindo, requisite-se,
fazendo constar do respectivo expediente a advertência do art. 10, da
Lei da Ação Civil Público, transcrevendo-o literalmente. Inexistindo
diligência a ser cumprida, faça-me conclusão.

Prazo: 20(vinte) dias úteis.

Cumpra-se.

Catende, 25 de janeiro de 2023.

Rômulo Siqueira França,

PORTARIA Nº Procedimento nº 02225.000.240/2021
Recife, 25 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.270/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.270/2022

OBJETO: INVASÃO DE ÁREA PÚBLICA (BARRACOS) NO LOCAL
CONHECIDO COMO TRAVESSA CÁCERES, EM CANDEIAS (AO
LADO DO COND. PRIVÊ, CHATEAU LONGUEVILLE)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar Notícia de INVASÃO DE
ÁREA PÚBLICA (BARRACOS) NO LOCAL CONHECIDO COMO
TRAVESSA CÁCERES, EM CANDEIAS (AO LADO DO COND. PRIVÊ,
CHATEAU LONGUEVILLE), Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 24 de fevereiro de
2023.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.270/2022
Recife, 15 de março de 2023

conhecimento;

5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 15 de março de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.839/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROCEDIMENTO VINCULADO AO PROJETO DA ESCOLA
INCLUSIVA É ESCOLA ACESSÍVEL.

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.839/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante de justiça signatária, no uso de suas atribuições, com
fulcro nos artigos 129, II e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº
75/93, 26, I e 27, I, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019, instaura o
presente Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas
públicas, com o fim de:

OBJETO: acompanhar a  realização de obras para requalificação
estrutural, incluindo acessibilidade da Escola Municipal da Iputinga e
seus reflexos no horário das aulas regulares

CONSIDERANDO o teor dos documentos oriundos 27º Promotoria de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, na qual consta manifestação
sigilosa que informa o prejuízo na carga horária mínima anual nas
escolas estaduais, em vista da ausência de pagamento dos salários
devidos aos servidores terceirizados da rede estadual de ensino;

CONSIDERANDO que, no tocando à regularização do pagamento
supracitado, as investigações estão em andamento nas Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, cabendo a esta Promotoria de
Educação acompanhar as medidas administrativas adotadas para
garantir a reposição das aulas perdidas durante a paralisação das aulas
em decorrência da greve dos servidores terceirizados da rede estadual
de ensino;

CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base em
princípios constitucionais, entre eles, o da garantia de padrão de
qualidade (art. 206, VII, da CF /1988);

CONSIDERANDO que segundo o art. 24, I, da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), a carga horária mínima anual
será de oitocentas horas para o ensino fundamental;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.839/2023
Recife, 20 de março de 2023
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o acesso à educação básica obrigatória é direito
público subjetivo, incumbindo ao Ministério Público acionar o poder
público para exigi-lo (art. 5º da Lei nº 9.394/96);

CONSIDERANDO, pois, a necessidade de acompanhar a política
pública educacional em questão, notadamente por comprometer o
ambiente escolar e as garantias constitucionais e legais outrora
mencionadas,

RESOLVE, com fulcro  no art. 8º, da Resolução nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público,  instaurar o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, devendo o Cartório Ministerial
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) Registre-se a presente portaria no  Sistema Eletrônico SIM, definindo
como objeto deste procedimento administrativo "acompanhar a
realização de obras para requalificação estrutural da Escola  Municipal
da Iputinga  e seus reflexos no horário das aulas regulares";

2) Oficie-se à SEE-PE, encaminhando-lhe cópia desta portaria,
requisitando-lhe pronunciamento acerca das medidas administrativas
adotadas para garantir o retorno das aulas na rede estadual de ensino
durante a paralisação dos funcionários terceirizados, bem como a
reposição da carga horária perdida durante este período de tempo, no
prazo de 10 (dez) dias úteis;

3) Cientifique-se a 27PJDPP, o CSMP, a CGMP e o CAO Educação
acerca da presente instauração;

4) Publique-se no DOE (eletrônico);

5) Decorrido o prazo previsto no item "2", sem resposta, reitere-se.
Cumpra-se.

Recife, 20 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.252/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.252/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.252/2022
Recife, 10 de março de 2023

verbis, determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de PÉSSIMO
ESTADO DE CONSERVAÇÃO / GALERIA PLUVIAL ENTUPIDA /
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO / AUSÊNCIA DE
COLETA DE LIXO, tudo na 9ª Travessa José da Câmara Vieira,
imediações do nº 48, em Vila Sotave, Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

a) Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está para
ser encaminhado Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal.

Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que, decorrido o prazo
deferido, abra novas vistas.

b) Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

c) A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

d) A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 10 de março de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.179/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.179/2022

OBJETO: SERVIÇO MAL REALIZADO PELA PREFEITURA
MUNICIPAL (COLOCAÇÃO DE BLOCOS SOLTOS DE CIMENTO
PARA COBRIR REDE DE ESGOTO) na Rua Um, em Cajueiro Seco
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar a COLOCAÇÃO DE
BLOCOS SOLTOS DE CIMENTO PARA COBRIR REDE DE ESGOTO,
na Rua Um, em Cajueiro Seco, Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

a) Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está em
fase final de emissão de ofício com requerimentos direcionados ao
Poder Público Municipal.

Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que, decorrido o prazo
deferido, abra novas vistas.

b) Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita.

Por fim, em respeito a determinações da Resolução nº 003/2019, omite-
se, nesta Portaria inaugural, o nome da(s) parte(s) a quem é atribuído o
fato, para que se evite exposição à imagem da(s) mesma(s) (§1º, do art.
16º), bem como deixa-se de nomear secretário escrevente para atuação
no presente procedimento, tendo em vista que, nesta 3ª PJDC, tal
função é exercida por servidor efetivo do quadro de serviços auxiliares
do MPPE (art. 22, caput).

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 24 de fevereiro de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.685/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.685/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 919482 - Noticiante Hortência
Maria Maciel Barreto solicita vaga na rede municipal para seu filho.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);

3) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

4) manifestação da senhora HORTENCIA MARIA MACIEL BARRETO,
encaminhada através da Ouvidoria do MPPE, em 08.03.2023,  narrando
dificuldades em matricular seu  filho H. G. M. M., nascido em
31.05.2013, alegando dificuldades no acesso ao sistema online de
matrículas, da rede municipal de ensino, no Recife, a fim de conseguir
uma vaga em uma escola/creche próxima à sua residência, com relação
ao 1º semestre do ano letivo de 2023;

5) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação (SEDUC) do Recife a respeito do referido fato.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento a respeito, inclusive sobre a possibilidade
de matrícula do (a) infante em questão na  Escola Municipal Mundo
Esperança ou em uma escola/creche municipal próxima à sua
residência, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2023.
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.219/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.219/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia de possíveis irregularidades na contratação da
Construtora Régio LTDA pela Prefeitura Municipal de Catende nos
exercícios de 2011 e 2013, bem como apurar possível prática de
nepotismo.

INVESTIGADO:

OTACÍLIO ALVES CORDEIRO

REPRESENTANTE:

ERIVALDO SILVA DE MELO OAB 17.224

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como:
CERTIFICAR A EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIA PENDENTE DE
CUMPRIMENTO E FAZER CONCLUSÃO.

Cumpra-se.

Catende, 28 de março de 2023.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.219/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02225.000.219/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Irregular remuneração do secretário de educação, senhor
JOÃO LUIS DE FRANÇA NETO, que é servidor efetivo do Município que
se encontra ocupando o cargo de Secretário Municipal.
INVESTIGADO:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02225.000.219/2022
Recife, 28 de março de 2023

JOÃO LUIS DE FRANÇA NETO
REPRESENTANTE:
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Além disso, reitere-se a diligência não respondida, fazendo constar a
advertência constante do art. 10, da Lei da Ação Civil Pública,
transcrevendo-o literalmente no respectivo expediente.

Cumpra-se.

Catende, 25 de janeiro de 2023.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.299/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 17/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
12/2019)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 12/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 30 de
janeiro de 2019, sob o n.º 2018 /244764, que tem por objeto investigar a
exploração econômica dos espaços públicos nos quais é permitido o
estacionamento de veículos automotores por pessoas não autorizadas
pela Prefeitura da Cidade do Recife, as quais cobram dos usuários
valores acima dos fixados pelo poder público para os estacionamentos
rotativos regulamentados (Zona Azul);

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a exploração econômica dos espaços
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públicos nos quais é permitido o estacionamento de veículos
automotores por pessoas não autorizadas pela Prefeitura da Cidade do
Recife, as quais cobram dos usuários valores acima dos fixados pelo
poder público para os estacionamentos rotativos regulamentados (Zona
Azul), e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – oficie-se à Secretaria-Executiva de Controle Urbano SECON, para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a esta Promotoria de
Justiça informações atualizadas acerca do cumprimento da deliberação
contida em termo de audiência realizada em 29 de março de 2022, cuja
cópia deve ser anexada (Arquimedes n. º14391679);

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – deixo de comunicar ao noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil em face da ausência de dados para tal fim.

Recife, 13 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.147/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.147/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.147/2022
Recife, 24 de fevereiro de 2023

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar pleito para reconstrução de
muro de arrimo sito à Rua Tatuíra, na UR-11, que desabou durante as
fortes chuvas do mês de maio de 2022, em Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

a) Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento foi
despachado em 06.12.2023, assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC
que providencie o seu cumprimento.

b) Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 24 de fevereiro de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.748/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.748/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;
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CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o Núcleo de Direitos humanos Luiz Gama
encaminhou relatório  referente à pessoa idosa Josefa Maria Pinheiro
Maciel, residente em Caruaru, que se encontra em situação
vulnerabilidade social risco pessoal e vulnerabilidade social juntamente
com seu filho Elias Pinheiro Maciel, pessoa com deficiência intelectual,
havendo necessidade de apurar fato que enseje a tutela de  direitos
individuais indisponíveis, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.  Remeta-se, com a máxima urgência, cópia dos autos a Delegacia de
Polícia da Mulher e ao Centro de Referência à Mulher Maria Bonita, para
as providências legais cabíveis;

2.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;

3.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;

4.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;

5.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;

6.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;

7.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;

8.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da

combinação do art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP
n. 003/2019 da instauração do presente procedimento encaminhando
cópia desta portaria.

Cumpra-se.

Caruaru, 22 de março de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.144/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO Nº 008/2023 – 32ª PJDCC
Referente ao Procedimento administrativo de acompanhamento de
políticas públicas  nº  01776.000.144/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
sua representante infra-assinada, no exercício de suas atribuições
constitucionais, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227, da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do art.
260, § 4º, e art. 260-J, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº 8.069 /90), em cada comarca fiscalizar a aplicação dos
recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO  a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da
Criança do Recife - COMDICA e do Fundo Municipal de Direitos da
Criança do Recife – FMCA por ele gerido, bem como na fiscalização das
entidades cadastradas no Conselho e na prestação de contas destas, na
forma do art. 95 da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (art. 25, VI, e art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/93 e art. 5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº
21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº 8.069 /90) e art. 43 da Resolução
CSMP nº 001/2012;
CONSIDERANDO  que são diretrizes da política de atendimento a
criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das
ações em todos os níveis, bem como a manutenção de fundos nacional,
estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos
direitos da criança e do adolescente, conforme art. 88, incisos II e IV, da
Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Direitos da
Criança, com base no art. 260-I, incisos III, IV e V, do Estatuto da
Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90), divulgar
amplamente para a população, dentre outros, os requisitos para a
apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, a relação dos
projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos
previstos para implementação das ações, por projeto atendido;
CONSIDERANDO o teor do Termo de Colaboração nº 024/2022,
firmado entre o COMDICA e a Organização da Sociedade Civil Grupo
Adolescer, Saúde, Educação e Cidadania para execução do projeto
"Jovens Multiplicando Informações em prol do Enfrentamento à
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes”, o qual prevê, em sua
Cláusula Segunda - DAS

PORTARIA Nº RECOMENDAÇÃO Nº 008/2023 – 32ª PJDCC
Recife, 27 de março de 2023
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OBRIGAÇÕES, II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, alínea
"c",  a necessidade de "divulgar  na internet e em locais visíveis de suas
sedes
sociais e estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as
parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as
informações  requeridas no art. 11 da Lei nº 13.019/2014";
CONSIDERANDO que, segundo o parágrafo único do art. 11 da Lei
Federal nº 13.019/2014, "Art. 11. As  informações de que tratam este
artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura e
identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração
pública responsável; II - nome da organização da sociedade civil e seu
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ
da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição do
objeto da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados,
quando for o caso; V - situação da prestação de contas da parceria, que
deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que
foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; VI -
quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a  remuneração prevista para o
respectivo exercício";
CONSIDERANDO que em diligências efetuadas no Procedimento
Administrativo em apreço, foi apurado que a entidade supracitada não
cumpriu  integralmente a obrigação constante no art. 11 da Lei Federal
nº 13.019/2014.
RESOLVE RECOMENDAR:
1- À direção da entidade Grupo Adolescer, Saúde, Educação e
Cidadania:
1.1  - que providencie,  no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a divulgação
na  internet (através de sua página oficial e/ou nas redes sociais) e em
local visível de sua sede social (através  de cartazes, papel ofício ou
banners), em relação ao Termo  de
Colaboração nº 024/2022, firmado com o Fundo Municipal da Criança e
do Adolescente de Recife,  de todas as  informações  constantes do
parágrafo único do art. 11 da Lei Federal nº 13.019/2014, quais sejam:
I -  data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do
órgão da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;
III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores liberados;
V -  situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar  a
data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.
1.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações sobre as
providências adotadas para o cumprimento do item 1.1 acima,  instruído
com imagens que comprovem o efe t ivo cumpr imento da
Recomendação;
2 - Ao Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA:
2.1 - que adote, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta Recomendação, todas as medidas  cabíveis e
necessárias para orientar,  exigir e monitorar o seu cumprimento pela
entidade acima, quanto à divulgação na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e estabelecimentos em que  exerça suas atividades,
de todas  as informações  constantes do parágrafo único do art. 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014 e conforme cláusula expressa e pactuada no
Termo de Colaboração supracitado;
2.2 - que encaminhe, no mesmo prazo acima, informações acerca das
medidas adotadas para o cumprimento do i tem 2.1 desta
Recomendação;
3 -   A TODOS  OS  DESTINATÁRIOS  DA  PRESENTE
RECOMENDAÇÃO,  que encaminhem a esta Promotoria de

Justiça, por meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)  dias, informações
quanto ao acatamento da presente Recomendação e as medidas
adotadas para seu fiel cumprimento.
Encaminhe-se, apresente Recomendação aos destinatários, em meio
eletrônico, bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial do Estado, e
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e
Juventude, para conhecimento.

Recife, 27 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Coordenação Procuradoria de Justiça Cível

 ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE
PREVISTA PARA O MÊS DE ABRIL-2023

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça
Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e 20/06/05,
conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias
10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a
adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores
de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as
sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço
publicar a escala prevista para o mês de  ABRIL  do ano de 2023

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço
para atendimento às sessões extraordinárias que forem convocadas, ou
por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente
por motivo de férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro
cargo. Os critérios utilizados para elaboração da presente escala foram
os seguintes: 1. Divisão de Procuradores de Justiça entre câmaras
cíveis e de direito público. 2. Sistema de substituição, iniciando-se da 6ª
câmara cível para a 1ª câmara cível e assim sucessivamente; o mesmo
critério foi utilizado nas câmaras de direito público. 3. No que se refere
as sessões extraordinárias, de natureza fixa, os procuradores de justiça
que atuam nas câmaras cíveis assumirão as sessões extraordinárias
cíveis, observada a disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se
refere as sessões extraordinárias de direito público.

Marco Aurélio Farias da Silva
5º Procurador de Justiça Cível
Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível

ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO
TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE ABRIL-2023
Recife, 28 de março de 2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO N.º 0041.2023.CPL.PE.0026.MPPE

(EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS
- MEI)

OBJETO: Registro de preços visando a LOCAÇÃO DE CADEIRAS,
MESAS E TOLDOS para a realização dos eventos pela Procuradoria
Geral de Justiça, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do
edital.
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DATA DA ABERTURA: 17/04/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 17/04/2023, segunda-feira, às 9h00;
Abertura das Propostas: 17/04/2023, às 9h05; Início da Disputa:
17/04/2023, às 9h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitações (link licitações). Valor
estimado: R$ 50.769,85 (cinquenta mil, setecentos e sessenta e nove
reais e oitenta e cinco centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 28 de março de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade n.º 0045.2023.CPL.IN.0009.MPPE
(PEIntegrado), da Comissão Permanente de Licitação - CPL, com
fundamento no Art. 25, inciso III da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas
alterações posteriores, para contratação do grupo teatral “Risadinha”,
através de seu empresário/representante exclusivo, a empresa
ATHENAS PRODUÇÕES E EVENTOS, CNPJ 24.017.467/0001-02,
para realização de apresentação artística por ocasião da Semana
Escolar de Combate à Violência Contra a Mulher, que ocorrerá no dia 31
de março de 2023, às 08:30, no Centro de Formação Professor Douglas
Miranda Marques – Palmares/PE, para um público estimado de 100 a
200 pessoas, pelo valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
DETERMINO que sejam adotados os procedimentos necessários a
presente contratação.

Recife, 28 de março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.004/2023 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  
EM MATÉRIA CÍVEL 

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 
E-mail: pjmcivel@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL PROCURADOR DE 

JUSTIÇA 
PROCURADORIA DE 

JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 

13 às 17h Recife Luciana Marinho Martins 
Mota E Albuquerque 2º Procurador de Justiça 

Cível 

02.04.2023 

Domingo 

13 às 17h Recife Alda Virginia De Moura 

19º Procurador de Justiça 
Cível 

06.04.2023* 

Quinta-feira 

13 às 17h Recife Silvio José Menezes 
Tavares 20º Procurador de Justiça 

Cível 

07.04.2023** 

Sexta-feira 

13 às 17h Recife Carlos Roberto Santos 

13º Procurador de Justiça 
Cível 

08.04.2023 

Sábado 

13 às 17h Recife Charles Hamilton Dos 
Santos Lima 3º Procurador de Justiça 

Cível 

09.04.2023 

Domingo 

13 às 17h Recife Yélena De Fátima 
Monteiro Araújo 6º Procurador de Justiça 

Cível 

15.04.2023 

Sábado 

13 às 17h Recife Nelma Ramos Maciel 
Quaiotti 7º Procurador de Justiça 

Cível 

16.04.2023 

Domingo 

13 às 17h Recife Francisco Sales De 
Albuquerque 18º Procurador de Justiça 

Cível 

21.04.2023*** 

Sexta-feira 

13 às 17h Recife Lúcia De Assis 

11º Procurador de Justiça 
Cível 

22.04.2023 

Sábado 

13 às 17h Recife José Elias Dubard De 
Moura Rocha 21º Procurador de Justiça 

Cível 

23.04.2023 

Domingo 

13 às 17h Recife Silvio José Menezes 
Tavares 20º Procurador de Justiça 

Cível 

29.04.2023 

Sábado 

13 às 17h Recife João Antonio De Araujo 
Freitas Henriques 16º Procurador de Justiça 

Cível 

30.04.2023 

Domingo 

13 às 17h Recife Nelma Ramos Maciel 
Quaiotti 
 

7º Procurador de Justiça 
Cível 

*Conforme Portaria 3.048/2022 de 15.12.2022; ** Semana Santa; ***Tiradentes. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.005/2023 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  
EM MATÉRIA CRIMINAL 

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio,  
Recife-PE Fone: 3182-7083 

E-mail: cprocrim@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL PROCURADOR DE 

JUSTIÇA 
PROCURADORIA 

DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
13 às 17h Recife Giani Maria Do 

Monte Santos 
18º Procurador de 
Justiça Criminal 

02.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Áurea Rosane 
Vieira 

23º Procurador de 
Justiça Criminal 

06.04.2023* 
Quinta-feira 

13 às 17h Recife Aguinaldo Fenelon 
De Barros 

24º Procurador de 
Justiça Criminal 

07.04.2023** 
Sexta-feira 

13 às 17h Recife Antônio Carlos De 
Oliveira Cavalcanti 

13º Procurador de 
Justiça Criminal 

08.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife Mário Germano 
Palha Ramos 

1º Procurador de 
Justiça Criminal 

09.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Eleonora De Souza 
Luna 

6º Procurador de 
Justiça Criminal 

15.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife Adriana Gonçalves 
Fontes 

16º Procurador de 
Justiça Criminal 

16.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Gilson Roberto De 
Melo Barbosa 

10º Procurador de 
Justiça Criminal 

21.04.2023*** 
Sexta-feira 

13 às 17h Recife Mariléa De Souza 
Correia Andrade 

19º Procurador de 
Justiça Criminal 

22.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife José Lopes De 
Oliveira Filho 

2º Procurador de 
Justiça Criminal 

23.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Laíse Tarcila Rosa 
De Queiroz 

9º Procurador de 
Justiça Criminal 

29.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife Adalberto Mendes 
Pinto Vieira 

4º Procurador de 
Justiça Criminal 

30.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Andréa Karla M. 
Condé Freire 

8º Procurador de 
Justiça Criminal 

*Conforme Portaria 3.048/2022 de 15.12.2022; ** Semana Santa; ***Tiradentes. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.006/2023 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  
Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  

Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
13 às 17h Recife Mainan Maria da Silva 10º Promotor de 

Justiça Cível da 
Capital 

02.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Maria do Socorro Santos 
Oliveira 

4º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

06.04.2023* 
Quinta-feira 

13 às 17h Recife Maria Fabianna Ribeiro 

do Valle Estima 

16º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

07.04.2023** 
Sexta-feira 

13 às 17h Recife Rivaldo Guedes de 

França 

16º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

08.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife Roberto Burlamaque 

Catunda Sobrinho 

31º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

09.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Tatiana de Souza Leão 

Araújo 

15º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

15.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife Alfredo Pinheiro Martins 

Neto 

23º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

16.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Allana Uchoa De 

Carvalho 

9º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

21.04.2023*** 
Sexta-feira 

13 às 17h Recife Ana Cláudia de Moura 

Walmsley 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

22.04.2023 
Sábado 

13 às 17h Recife Ana Clézia Ferreira 

Nunes 

17º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

23.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Ana Jaqueline Barbosa 

Lopes 

34º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

29.04.2023 

Sábado 

13 às 17h Recife André Felipe Barbosa de 

Menezes 

1ª Atuação nos 
feitos da Central 
de Inquéritos da 
Capital 

30.04.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife André Múcio Rabelo de 

Vasconcelos 

15º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

*Conforme Portaria 3.048/2022 de 15.12.2022; ** Semana Santa; ***Tiradentes. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.007/2023 
 

PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL 
Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista, Fone: 3182-3361 

E-mail: pjijc@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
09h às 13h Recife Epaminondas Ribeiro 

Tavares 

 43º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

02.04.2023 
Domingo 

09h às 13h Recife Luciana Maciel Dantas 
Figueiredo 

30º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

06.04.2023* 
Quinta-

feira 

09h às 13h Recife Gilka Maria Almeida 
Vasconcelos De Miranda 

 29º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

07.04.2023** 
Sexta-feira 

09h às 13h Recife Josenildo da Costa 
Santos 

 26º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

08.04.2023 
Sábado 

09h às 13h Recife Isabelle Barreto de 
Almeida 

3º Promotor de Justiça de 
São Lourenço da Mata 

09.04.2023 
Domingo 

09h às 13h Recife João Luiz da Fonseca 
Lapenda 

 5º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

15.04.2023 
Sábado 

09h às 13h Recife Wesley Odeon Teles dos 
Santos 

6º  Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania de 
Olinda 

16.04.2023 
Domingo 

09h às 13h Recife Natália Maria Campelo  14º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

21.04.2023*** 
Sexta-feira 

09h às 13h Recife André Felipe Barbosa de 
Menezes 

31º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

22.04.2023 
Sábado 

09h às 13h Recife Maxwell Anderson de 
Lucena Vignoli 

8º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

23.04.2023 
Domingo 

09h às 13h Recife Sérgio Gadelha Souto 12º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

29.04.2023 
Sábado 

09h às 13h Recife Mariana Pessoa de Melo 
Vila Nova 

3º Promotor de Justiça Cível 
de Camaragibe 

30.04.2023 
Domingo 

09h às 13h Recife Heloisa Pollyanna Brito 
de Freitas 

1º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania da 
Capital 

*Conforme Portaria 3.048/2022 de 15.12.2022; ** Semana Santa; ***Tiradentes. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.008/2023 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 
13 às 17h Salgueiro Adna Leonor Deo 

Vasconcelos 
1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

02.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Adna Leonor Deo 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

06.04.2023* 
quinta-feira 

13 às 17h Salgueiro Juliana Falcão de 
M. Abreu Martinez 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

07.04.2023** 
sexta-feira 

13 às 17h Salgueiro Juliana Falcão de 
M. Abreu Martinez 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Salgueiro Fábio Sousa de 
Castro 

2º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Fábio Sousa de 
Castro 

2º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Fábio Sousa de 
Castro 

2º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 
13 às 17h Petrolina Luiz Marcelo da 

Fonseca Filho 
4º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

02.04.2023 
domingo 

13 às 17h Petrolina Júlio César Soares 
Lira 

5º Promotor de 
Justiça Criminal 
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de Petrolina 

06.04.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Petrolina Juliana Pazinato 2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

07.04.2023** 
sexta-feira 

13 às 17h Petrolina Luiz Marcelo da 
Fonseca Filho 

4º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Petrolina Lauriney Reis Lopes 8º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Petrolina Almir de Oliveira 
Amorim Junior 

9º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Petrolina Érico de Oliveira 
Santos 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Petrolina 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Petrolina Érico de Oliveira 
Santos 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Petrolina 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Petrolina Cíntia Micaella 
Granja 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Petrolina 

22.04.2023 

sábado 

13 às 17h Petrolina Tanusia Santana da 
Silva 

1º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Petrolina 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Petrolina Cíntia Micaella 
Granja 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Petrolina 

29.04.2023 

sábado 

13 às 17h Petrolina Rosane Moreira 
Cavalcanti 

3º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Petrolina 

30.04.2023 

domingo 

13 às 17h Petrolina Ana Paula Nunes 
Cardoso 

4º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Petrolina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Witalo Rodrigo de 
Lemos Vasconcelos  

3º Promotor de 

Justiça de 

Afogados da 

Ingazeira 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Witalo Rodrigo de 
Lemos Vasconcelos  

3º Promotor de 

Justiça de 

Afogados da 

Ingazeira 

06.04.2023* 
quinta-feira 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Tiago Barbosa 
Bernardo 

Promotor de 

Justiça de 
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Carnaíba 

07.04.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Tiago Barbosa 
Bernardo 

Promotor de 

Justiça de 

Carnaíba 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Márcio Fernando 
Magalhães Franca 

Promotor de 
Justiça de 
Itapetim 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Márcio Fernando 
Magalhães Franca 

Promotor de 
Justiça de 
Itapetim 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

Promotor de 
Justiça de São 
José do Egito 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

Promotor de 
Justiça de São 
José do Egito 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Raíssa de Oliveira 
Santos Lima 

2º Promotor de 
Justiça de 
Sertânia 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Raíssa de Oliveira 
Santos Lima 

2º Promotor de 
Justiça de 
Sertânia 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Raíssa de Oliveira 
Santos Lima 

2º Promotor de 
Justiça de 
Sertânia 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Romero Tadeu 
Borja de Melo Filho 

Promotor de 
Justiça de Tabira 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Romero Tadeu 
Borja de Melo Filho 

Promotor de 
Justiça deTabira 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM ARCOVERDE 

Endereço: Av. Antônio Japiassú, s/n, Centro, Arcoverde-PE 
E-mail: plantao4a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Arcoverde Andréa Magalhães 
Porto Oliveira 

Andréa 

Magalhães Porto 

Oliveira 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Arcoverde Andréa Magalhães 
Porto Oliveira 

Andréa 

Magalhães Porto 

Oliveira 

06.04.2023* 

quinta-feira 

13 às 17h Arcoverde Michel de Almeida 
Campelo 

2º Promotor de 

Justiça de 

Arcoverde 

07.04.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Arcoverde Michel de Almeida 
Campelo 

2º Promotor de 

Justiça de 

Arcoverde 

08.04.2023 

sábado 

13 às 17h Arcoverde Carlos Eduardo 
Vergetti Vidal 

2º Promotor de 

Justiça de 

Custódia 

09.04.2023 

domingo 

13 às 17h Arcoverde Carlos Eduardo 
Vergetti Vidal 

2º Promotor de 

Justiça de 

Custódia 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Arcoverde Sérgio Roberto 
Almeida Feliciano 

Promotor de 

Justiça Criminal 
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de Pesqueira 

16.04.2023 

domingo 

13 às 17h Arcoverde Sérgio Roberto 
Almeida Feliciano 

Promotor de 

Justiça Criminal 

de Pesqueira 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Arcoverde Caíque Cavalcante 
Magalhães 

Promotor de 
Justiça de 
Ibimirim 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Arcoverde Caíque Cavalcante 
Magalhães 

Promotor de 
Justiça de 
Ibimirim 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Arcoverde Caíque Cavalcante 
Magalhães 

Promotor de 
Justiça de 
Ibimirim 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Arcoverde Caíque Cavalcante 
Magalhães 

Promotor de 
Justiça de 
Ibimirim 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Arcoverde Caíque Cavalcante 
Magalhães 

Promotor de 
Justiça de 
Ibimirim 

01.05.2023 
segunda-

feira 

13 às 17h Arcoverde Caíque Cavalcante 
Magalhães 

Promotor de 
Justiça de 
Ibimirim 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 
13 às 17h Garanhuns Maria Aparecida 

Alcântara Siebra 
3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Garanhuns 

02.04.2023 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Alexandre Augusto 
Bezerra 

Promotor de 
Justiça de Bom 
Conselho 

06.04.2023* 
quinta-feira 

13 às 17h Garanhuns Welson Bezerra De 
Sousa 

5º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 

07.04.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Garanhuns Domingos Sávio 
Pereira Agra 

1º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Garanhuns 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Garanhuns Carlos Henrique 
Tavares Almeida 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Marinalva S. De 
Almeida 

4º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Garanhuns Stanley Araújo 
Corrêa 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Garanhuns 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Andréa Griz De 
Araújo Cavalcanti 

Promotor de 
Justiça de Águas 
Belas 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Garanhuns Francisco Dirceu 
Barros 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 
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22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Garanhuns Andréa Griz De 
Araújo Cavalcanti 

Promotor de 
Justiça de Águas 
Belas 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Kamila Renata 
Bezerra Guerra 

Promotor de 
Justiça de 
Jurema 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Garanhuns Silmar Luiz Escarelli 
Zacura 

Promotor de 
Justiça de Lajedo 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Larissa De Almeida 
Moura Albuquerque 

Promotor de 
Justiça de 
Angelim 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 
13 às 17h Caruaru Antonio Carlos 

Araujo 
1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Caruaru 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Caruaru Oscar Ricardo de 
Andrade Nóbrega 

7º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

06.04.2023* 
quinta-feira 

13 às 17h Caruaru Ana Paula Santos 
Marques 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Caruaru 

07.04.2023** 
sexta-feira 

13 às 17h Caruaru Antonio Carlos 
Araujo 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Caruaru 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Caruaru George Diógenes 
Pessoa 

6º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Caruaru 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Caruaru Edeilson Lins de 
Sousa Júnior 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Caruaru 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Caruaru Mariana Cândido 

Silva Albuquerque 

3º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Caruaru 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Caruaru Leôncio Tavares 
Dias 

Promotor de 
Justiça de 
Agrestina 

21.04.2023*** 

sexta-feira 

13 às 17h Caruaru Tiago Sales 
Boulhosa Gonzalez 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Santa Cruz do 
Capibaribe 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Caruaru Eduardo Pimentel 
de V. Aquino 

5º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Caruaru 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Caruaru George Diógenes 
Pessoa 

6º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Caruaru 

29.04.2023 

sábado 

13 às 17h Caruaru Luiz Gustavo 
Simões Valença de 
Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Camocim de São 
Félix 

30.04.2023 domingo 13 às 17h Caruaru Paulo Diego Sales 1º Promotor de 
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Brito Justiça de 
Limoeiro 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Bruno Melquiades 

Dias Pereira 

1º Promotor de 

Justiça Cível do 

Cabo de Santo 

Agostinho 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Henrique Do Rego 

Maciel Souto Maior 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

do Cabo de 

Santo Agostinho 

06.04.2023* 

quinta-feira 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Vanessa Cavalcanti 

De Araújo 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

do Cabo de 

Santo Agostinho 

07.04.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Danielle Belgo De 

Freitas 

3º Promotor de 

Justiça Criminal 

do Cabo de 

Santo Agostinho 

08.04.2023 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Márcia Maria 

Amorim De Oliveira 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

do Cabo de 

Santo Agostinho 

09.04.2023 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Frederico 

Guilherme Da 

Fonseca 

Magalhaes 

1º Promotor de 
Justiça de 
Escada 

15.04.2023 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Fernando Henrique 

Ferreira Cunha 

Ramos 

2º Promotor de 
Justiça de 
Escada 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Eduardo Leal Dos 

Santos 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Ipojuca 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Renata De Lima 

Landim 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Ipojuca 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Camila Spinelli 

Regis De Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Tamandaré 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Camila Spinelli 

Regis De Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Tamandaré 

29.04.2023 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 
Evânia Cíntian De 

Aguiar Pereira 

3º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania do 
Cabo de Santo 
Agostinho 
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30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Thinneke 

Hernalsteens 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Olinda Carlos Eugênio do 

R. B. Quintas Lopes 

1º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Carlos Eugênio do 

R. B. Quintas Lopes 

1º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

06.04.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Olinda Mariana Lamenha 

Gomes de Barros 

3º Promotor de 

Justiça de 

Igarassu 

07.04.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Olinda Alexandre Fernando 

Saraiva da Costa 

4º Promotor de 

Justiça de 

Igarassu 

08.04.2023 

sábado 

13 às 17h Olinda Gustavo Henrique 
Holanda Dias 
Kershaw 

1º Promotor de 

Justiça de 

Itamaracá 

09.04.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Tânia Elizabete de 
Moura Felizardo 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Olinda 

15.04.2023 

sábado 

13 às 17h Olinda Patrícia da Fonseca 

Lapenda Pimentel 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

Olinda 

16.04.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Sandra Maria M. de 

Paula Pessoa 

Lapenda 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Olinda 

21.04.2023*** 

sexta-feira 

13 às 17h Olinda Cristiane Wiliene 

Mendes Correia 

4º Promotor de 

Justiça Cível de 

Olinda 

22.04.2023 

sábado 

13 às 17h Olinda Felipe Akel Pereira 

de Oliveira 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

23.04.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Henriqueta de Belli 

Leite de 

Albuquerque 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

29.04.2023 

sábado 

13 às 17h Olinda Henriqueta de Belli 

Leite de 

Albuquerque 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

30.04.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Vinícius Costa e 

Silva 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 
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Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 
13 às 17h Nazaré da 

Mata 
Maria Da Conceição 
Nunes Da Luz 
Pessoa 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Goiana 

02.04.2023 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rosemilly Pollyana 
De Sousa 
Albuquerque 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Goiana 

06.04.2023* 
quinta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Janine Brandão 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Itambé 

07.04.2023** 
sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Janine Brandão 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Itambé 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Carlos Eduardo 
Domingos Seabra 

Promotor de 
Justiça de 
Paudalho 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Helmer Rodrigues 
Alves  

Promotor de 
Justiça de 
Macaparana 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias De Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Carlos Eduardo 
Domingos Seabra 

Promotor de 
Justiça de 
Paudalho 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rosemilly Pollyana 
De Sousa 
Albuquerque 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Goiana 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Maria José 
Mendonça De H. 
Queiroz 

Promotor de 
Justiça de 
Nazaré da Mata 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rhyzeane Alaíde 
Cavalcanti De 
Morais  

Promotor de 
Justiça de 
Tracunhaém 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rhyzeane Alaíde 
Cavalcanti De 
Morais  

Promotor de 
Justiça de 
Tracunhaém 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias De Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Limoeiro 
Rodrigo Amorim da 

Silva Santos 

Promotor de 

Justiça de Bom 

Jardim 

02.04.2023 
domingo 

13 às 17h Limoeiro 
Diogo Gomes Vital 

Promotor de 
Justiça de 
Passira 

06.04.2023* 
quinta-feira 

13 às 17h Limoeiro Andréia Aparecida 

Moura de Couto 

Promotor de 
Justiça de Feira 
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Nova 
07.04.2023** 

sexta-feira 
13 às 17h Limoeiro Rafael Moreira 

Steinberger 

Promotor de 
Justiça de João 
Alfredo 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Limoeiro Paulo Diego Sales 

Brito 

1º Promotor de 
Justiça de 
Limoeiro 

09.04.2023 

domingo 

13 às 17h Limoeiro Francisco das 

Chagas Santos 

Júnior 

2º Promotor de 
Justiça de 
Limoeiro 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Limoeiro Lúcio Carlos Malta 

Cabral 

3º Promotor de 
Justiça de 
Limoeiro 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Limoeiro Rafael Moreira 

Steinberger 

Promotor de 
Justiça de João 
Alfredo 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Limoeiro 
Diogo Gomes Vital 

Promotor de 
Justiça de 
Passira 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Limoeiro Helmer Rodrigues 

Alves 

Promotor de 
Justiça de 
Macaparana 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Limoeiro Grabriela Lima 

Lapenda Figueiroa 

1º Promotor de 
Justiça de 
Surubim 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Limoeiro Garibaldi Cavalcanti 

Gomes da Silva 

2º Promotor de 
Justiça de 
Surubim 

30.04.2023 

domingo 

13 às 17h Limoeiro Jaime Adrião 

Cavalcanti Gomes 

da Silva  

Promotor de 
Justiça de 
Vertentes 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Lucile Girão 
Alcântara 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

Vitória de Santo 

Antão 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Joana Cavalcanti de 
Lima Muniz 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Vitória de 

Santo Antão 

06.04.2023* 

quinta-
feira 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

João Alves de 
Araújo 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Vitória de Santo 

Antão 

07.04.2023** 

sexta-feira 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Petrônio Benedito 
Barata Ralile Júnior 

3º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Vitória de 

Santo Antão 

08.04.2023 sábado 13 às 17h Vitória de Francisco Assis da 4º Promotor de 
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Santo Antão Silva Justiça Cível de 

Vitória de Santo 

Antão 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Luiz Eduardo Braga 
Lacerda 

Promotor de 
Justiça de 
Amaraji 

15.04.2023 

sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Eryne Ávila dos 
Anjos Luna 

Promotor de 
Justiça de São 
Joaquim do 
Monte 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Soraya Cristina dos 
Santos Dutra de 
Macêdo 

Promotor de 
Justiça de 
Pombos 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 

2º Promotor de 
Justiça de 
Gravatá 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 

2º Promotor de 
Justiça de 
Gravatá 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Maria Cecília 
Soares Tertuliano 

Promotor de 
Justiça Criminal 
de Gravatá 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Soraya Cristina dos 
Santos Dutra de 
Macêdo 

Promotor de 
Justiça de 
Pombos 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Luiz Eduardo Braga 
Lacerda 

Promotor de 
Justiça de 
Amaraji 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Milena Conceição 
Rezende 
Mascarenhas 
Santos 

2º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

02.04.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Rejane Strieder 
Centelhas 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

São Lourenço da 

Mata 

06.04.2023* 

quinta-
feira 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Zélia Diná Carvalho 

Neves 

3º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

07.04.2023** 

sexta-
feira 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Emanuele Martins 
Pereira 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Luiza Pereira 
Da Silveira 

4º Promotor de 

Justiça de 
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Figueiredo Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

09.04.2023 

domingo 

13 às 17h Moreno Carla Verônica 
Pereira Fernandes 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

15.04.2023 

sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Carolina Maciel De 
Paiva 

3º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

16.04.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Cláudia Ramos 
Magalhães 

4º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

17.04.2023**** 

Segunda-
feira 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Erika Sampaio 
Cardoso Kraychete 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

21.04.2023*** 

sexta-
feira 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo 
Meneguz Moreno 

8º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

22.04.2023 

sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Danielle Ribeiro 
Dantas De Carvalho 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

São Lourenço da 

Mata 

23.04.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Edgar José Pessoa 
Couto 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Camaragibe 

29.04.2023 

sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Aída Acioli Lins De 
Arruda 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

30.04.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Emmanuel 
Cavalcanti Pacheco 

10º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

****Feriado Municipal – Nossa Senhora dos Prazeres. 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SERRA TALHADA 
Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 

E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.04.2023 sábado 
13 às 17h Serra Talhada Juana Viana 

Ouriques de Oliveira 
Promotor de 
Justiça de 
Floresta 

02.04.2023 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Juana Viana 
Ouriques de Oliveira 

Promotor de 
Justiça de 
Floresta 

06.04.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 2º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada  
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07.04.2023** 
sexta-feira 

13 às 17h Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 2º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada  

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Jouberty Emersson 
Rodrigues 

Promotor de 
Justiça de 
Mirandiba 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Jouberty Emersson 
Rodrigues 

Promotor de 
Justiça de 
Mirandiba 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Filipe Venâncio 
Côrtes 

1º Promotor de 
Justiça de 
Petrolândia 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Filipe Venâncio 
Côrtes 

1º Promotor de 
Justiça de 
Petrolândia 

21.04.2023*** 
sexta-feira 

13 às 17h Serra Talhada Adna Leonor Deo 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

22.04.2023 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Adna Leonor Deo 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

23.04.2023 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Adna Leonor Deo 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

29.04.2023 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Jairo José de 
Alencar Santos 

2º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

30.04.2023 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Jairo José de 
Alencar Santos 

2º Promotor de 
Justiça de 
Salgueiro 

 
 

*Conforme Portaria 3.048/2022 de 15.12.2022; ** Semana Santa; ***Tiradentes. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.009/2023 

 
PLANTÃO DO SOBREAVISO AGRESTE - SEDE CARUARU-PE 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
Promotorias que compõem as Circunscrições de Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo 

Antão, Palmares, Limoeiro 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Caruaru Elson Ribeiro 

02.04.2023 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Caruaru Guilherme Graciliano Araújo Lima 

03.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Sylvia Câmara de Andrade 

04.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Andréia Aparecida Moura de Couto 

05.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Rafael Moreira Steinberger 

06.04.2023 Quinta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Caruaru Paulo Diego Sales Brito 

07.04.2023 Sexta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Caruaru Francisco das Chagas Santos Júnior 

08.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Lúcio Carlos Malta Cabral 

09.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Tiago Meira de Souza 

10.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Diogo Gomes Vital 

11.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Carlos Eduardo Domingos Seabra 

12.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Gabriela Lima Lapenda Figueiroa 

13.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

14.04.2023 
Sexta-feira 

18:00 às 07:59* Caruaru Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da 
Silva 

15.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

16.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

17.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

18.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

19.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

20.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

21.04.2023 
Sexta-feira 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

22.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

23.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
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CIRCUNSCRIÇÃO 
24.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 

CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

25.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

26.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

27.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

28.04.2023 
Sexta-feira 

18:00 às 07:59* Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

29.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

30.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru A COMPLEMENTAR PELA 7ª 
CIRCUNSCRIÇÃO E APÓS, PELA 6ª 
CIRCUNSCRIÇÃO 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 

 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO SERTÃO - SEDE PETROLINA-PE  
Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 

Promotorias que compões a Circunscrição de Petrolina, Salgueiro, Serra Talhada, Afogados da 
Ingazeira 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina 

Lúcio Luiz De Almeida Neto 

02.04.2023 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina 

Márcio Fernando Magalhães Franca 

03.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Raissa de Oliveira Santos Lima 

04.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Romero Tadeu Borja de Melo Filho 

05.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 

06.04.2023 Quinta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina 

Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

07.04.2023 Sexta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina 

Almir Oliveira De Amorim Júnior 

08.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Ana Cláudia de Sena Carvalho 

09.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Bruno de Brito Veiga 

10.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Bruno Pereira Bento de Lima 

11.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Carlan Carlo da Silva 

12.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Cintia Micaella Granja 

13.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Clarissa Dantas Bastos 

14.04.2023 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Érico de Oliveira Santos 

15.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Filipe Regueira de Oliveira Lima 

16.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Juliana Pazinato 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.009/2023

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.009/2023



 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 

Procuradoria-Geral de Justiça 

POR-PGJ /2018                                                                                                                               Página 3 de 7 

17.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Júlio César Soares Lira 

18.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Lauriney Reis Lopes 

19.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Luiz Marcelo da Fonseca Filho 

20.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Rosane Moreira Cavalcanti 

21.04.2023 
Sexta-feira 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Tanusia Santana da Silva 

22.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Adna Leonor de Vasconcelos 

23.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Fábio de Souza Castro 

24.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Guilherme Goulart Soares 

25.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Jairo José de Alencar Santos 

26.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Juliana Falcão de Mesquita Abreu 

27.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Marcelo Ribeiro Homem 

28.04.2023 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Márcio Fernando Magalhães Franca 

29.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Manoel Dias Da Purificação Neto 

30.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Otávio Machado de Alencar 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 

 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 
Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria de 
Justiça de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, Promotorias 

que compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que compõem a 
circunscrição de Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do Cabo de Santo 

Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife 

Ana Luiza Pereira Da Silveira Figueiredo 

02.04.2023 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife 

Carla Verônica Pereira Fernandes 

03.04.2023 
Segunda-

feira 
18:00 às 07:59* Recife Carolina Maciel De Paiva 

04.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Cláudia Ramos Magalhães 

05.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

06.04.2023 Quinta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Danielle Ribeiro Dantas De Carvalho 

07.04.2023 Sexta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Diego Albuquerque Tavares 

08.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Diliani Mendes Ramos 

09.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Edgar José Pessoa Couto 

10.04.2023 Segunda-
feira 

18:00 às 07:59* Recife Emanuele Martins Pereira 

11.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Emmanuel Cavalcanti Pacheco 

12.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Erika Loaysa Elias De Farias Silva 

13.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Erika Sampaio Cardoso Kraychete 

14.04.2023 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Fabiana De Souza Silva Albuquerque 

15.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Fabiana Virgínio Patriota Tavares 
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16.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Fernanda Arcoverde Cavalcanti 

17.04.2023 Segunda-
feira 

18:00 às 07:59* Recife Glaucia Hulse De Farias 

18.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Isabelle Barreto De Almeida 

19.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Izabela Maria Leite Moura De Miranda 

20.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* Recife José Francisco Basílio De Souza Dos 
Santos 

21.04.2023 
Sexta-feira 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Maria De Fátima De Araújo Ferreira 

22.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Mariana Pessoa De Melo Vila Nova 

23.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Milena Conceição Rezende Mascarenhas 
Santos 

24.04.2023 Segunda-
feira 

18:00 às 07:59* 
Recife 

Rejane Strieder Centelhas 

25.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Tathiana Barros Gomes 

26.04.2023 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Zélia Diná Carvalho Neves 

27.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Tayjane Cabral De Almeida 

28.04.2023 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Crisley Patrick Tostes 

29.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife 
Janine Brandão Morais 

30.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife 
Helmer Rodrigues Alves 

01.05.2023 Segunda-
feira 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife 
Maria José Mendonça De Holanda 
Queiroz 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do 
plantão presencial. 

 
PLANTÃO DO SOBREAVISO 2ª INSTÂNCIA - SEDE CAPITAL 

Procuradoria de Justiça Cível 
Rua do Imperador Pedro II, Santo Antônio, Recife-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Luciana Marinho Martins Mota E 

Albuquerque 

02.04.2023 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Alda Virginia De Moura 

03.04.2023 

Segunda-feira 18:00 às 07:59* 

Recife Geraldo Dos Anjos Netto De Mendonça 
Júnior 

04.04.2023 
Terça-feira 18:00 às 07:59* 

Recife Lúcia De Assis 

05.04.2023 Quarta-feira 
18:00 às 07:59* 

Recife José Elias Dubard De Moura Rocha 

06.04.2023 Quinta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Silvio José Menezes Tavares 

07.04.2023 Sexta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Carlos Roberto Santos 

08.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Charles Hamilton Dos Santos Lima 

09.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Yélena De Fátima Monteiro Araújo 
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10.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Maria Da Glória Goncalves Santos 

11.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* 

Recife Christiane Roberta Gomes De Farias 
Santos 

12.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Lucila Varejão Dias Martins 

13.04.2023 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Zulene Santana De Lima Norberto 

14.04.2023 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife João Antonio De Araujo Freitas Henriques 

15.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Nelma Ramos Maciel Quaiotti 

16.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Francisco Sales De Albuquerque 

17.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Izabel Cristina De Novaes De S. Santos 

18.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Valdir Barbosa Júnior 

19.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Alda Virginia De Moura 

20.04.2023 

Quinta-feira 

18:00 às 07:59* 

Recife Geraldo Dos Anjos Netto De Mendonça 
Júnior 

21.04.2023 
Sexta-feira 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Lúcia De Assis 

22.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife José Elias Dubard De Moura Rocha 

23.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Silvio José Menezes Tavares 

24.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Carlos Roberto Santos 

25.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Yélena De Fátima Monteiro Araújo 

26.04.2023 

Quarta-feira 

18:00 às 07:59* 

Recife Christiane Roberta Gomes De Farias 
Santos 

27.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Lucila Varejão Dias Martins 

28.04.2023 
Sexta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Zulene Santana De Lima Norberto 

29.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife João Antonio De Araujo Freitas Henriques 

30.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Nelma Ramos Maciel Quaiotti 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 

 
PLANTÃO DO SOBREAVISO 2ª INSTÂNCIA - SEDE CAPITAL 

Procuradoria de Justiça Criminal 
Rua do Imperador Pedro II, Santo Antônio, Recife-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2023 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Ricardo Lapenda Figueiroa 
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02.04.2023 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Carlos Alberto Pereira Vitório 

03.04.2023 
Segunda-feira 18:00 às 07:59* 

Recife Ricardo Van Der Linden Coelho 

04.04.2023 
Terça-feira 18:00 às 07:59* 

Recife Giani Maria Do Monte Santos 

05.04.2023 Quarta-feira 
18:00 às 07:59* 

Recife Áurea Rosane Vieira 

06.04.2023 Quinta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Aguinaldo Fenelon De Barros 

07.04.2023 Sexta-feira 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Fernando Barros De Lima 

08.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Antônio Carlos De O. Cavalcanti 

09.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Mário Germano Palha Ramos 

10.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Eleonora De Souza Luna 

11.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Adriana Gonçalves Fontes 

12.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Gilson Roberto De Melo Barbosa 

13.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Mariléa De Souza Correia Andrade 

14.04.2023 
Sexta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife José Lopes De Oliveira Filho 

15.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Laíse Tarcila Rosa De Queiroz 

16.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Adalberto Mendes Pinto Vieira 

17.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Andréa Karla M. Condé Freire 

18.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Sineide Maria De Barros Silva 

19.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Carlos Alberto Pereira Vitório 

20.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Ricardo Van Der Linden Coelho 

21.04.2023 
Sexta-feira 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Giani Maria Do Monte Santos 

22.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Áurea Rosane Vieira 

23.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Aguinaldo Fenelon De Barros 

24.04.2023 Segunda-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Fernando Barros De Lima 

25.04.2023 Terça-feira 18:00 às 07:59* 
Recife Antônio Carlos De O. Cavalcanti 

26.04.2023 
Quarta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Mário Germano Palha Ramos 
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27.04.2023 
Quinta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Eleonora De Souza Luna 

28.04.2023 
Sexta-feira 

18:00 às 07:59* 
Recife Adriana Gonçalves Fontes 

29.04.2023 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Gilson Roberto De Melo Barbosa 

30.04.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Mariléa De Souza Correia Andrade 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.010/2023 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 1 – JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 

Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Camaragibe, São Lourenço da Mata, Cabo de Santo 
Agostinho, Ipojuca 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

04.04.2023 Terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

05.04.2023 Quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

10.04.2023 Segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

11.04.2023 Terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

12.04.2023 Quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

13.04.2023 Quinta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

14.04.2023 
Sexta-feira Jaboatão dos 

Guararapes 
Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

18.04.2023 Terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

19.04.2023 Quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

20.04.2023 Quinta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

24.04.2023 Segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

25.04.2023 Terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

26.04.2023 Quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 

27.04.2023 Quinta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

28.04.2023 
Sexta-feira Jaboatão dos 

Guararapes 
Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

  
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 2 – OLINDA 
Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

04.04.2023 Terça-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

05.04.2023 Quarta-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

10.04.2023 Segunda-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

11.04.2023 Terça-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

12.04.2023 Quarta-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

13.04.2023 Quinta-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

14.04.2023 Sexta-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

17.04.2023 Segunda-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

18.04.2023 Terça-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

19.04.2023 Quarta-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

20.04.2023 Quinta-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

24.04.2023 Segunda-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 
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25.04.2023 Terça-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

26.04.2023 Quarta-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

27.04.2023 Quinta-feira Olinda Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho 

28.04.2023 Sexta-feira Olinda Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA 
MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do 
Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, 

Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

04.04.2023 Terça-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

05.04.2023 Quarta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

10.04.2023 Segunda-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

11.04.2023 Terça-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

12.04.2023 Quarta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

13.04.2023 Quinta-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

14.04.2023 Sexta-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

17.04.2023 Segunda-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

18.04.2023 Terça-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

19.04.2023 Quarta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

20.04.2023 Quinta-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

24.04.2023 Segunda-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

25.04.2023 Terça-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

26.04.2023 Quarta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

27.04.2023 Quinta-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

28.04.2023 Sexta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

 
 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 4 – VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO 

Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Gloria do Goitá, Pombos, Primavera,  
Vitoria de Santo Antão, Chã Grande, Gravatá 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior 

04.04.2023 Terça-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

05.04.2023 Quarta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

10.04.2023 Segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior 

11.04.2023 Terça-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior 

12.04.2023 Quarta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

13.04.2023 Quinta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

14.04.2023 
Sexta-feira Vitória de Sto. 

Antão 
Francisco Assis da Silva 

17.04.2023 Segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

18.04.2023 Terça-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Francisco Assis da Silva 

19.04.2023 Quarta-feira Vitória de Sto. Francisco Assis da Silva 
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Antão 

20.04.2023 Quinta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

24.04.2023 Segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Francisco Assis da Silva 

25.04.2023 Terça-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Francisco Assis da Silva 

26.04.2023 Quarta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Francisco Assis da Silva 

27.04.2023 Quinta-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

28.04.2023 
Sexta-feira Vitória de Sto. 

Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 6 – 
CARUARU 

Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, 
Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa Dos Gatos, Panelas, Riacho Das Almas, Sairé, São 

Joaquim do Monte 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

04.04.2023 Terça-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

05.04.2023 Quarta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

10.04.2023 Segunda-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

11.04.2023 Terça-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

12.04.2023 Quarta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

13.04.2023 Quinta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

14.04.2023 Sexta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

17.04.2023 Segunda-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

18.04.2023 Terça-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

19.04.2023 Quarta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

20.04.2023 Quinta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

24.04.2023 Segunda-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

25.04.2023 Terça-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

26.04.2023 Quarta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

27.04.2023 Quinta-feira Caruaru Henrique Ramos Rodrigues 

28.04.2023 Sexta-feira Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 7 – PESQUEIRA 
Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano,  

Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

04.04.2023 Terça-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

05.04.2023 Quarta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

10.04.2023 Segunda-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

11.04.2023 Terça-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

12.04.2023 Quarta-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

13.04.2023 Quinta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

14.04.2023 Sexta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

17.04.2023 Segunda-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

18.04.2023 Terça-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

19.04.2023 Quarta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

20.04.2023 Quinta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

24.04.2023 Segunda-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 

25.04.2023 Terça-feira Pesqueira Sérgio Roberto Almeida Feliciano 
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26.04.2023 Quarta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

27.04.2023 Quinta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

28.04.2023 Sexta-feira Pesqueira Jorge Gonçalves Dantas Junior 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 8 – LIMOEIRO 
Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo,  

Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

04.04.2023 Terça-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

05.04.2023 Quarta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

10.04.2023 Segunda-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

11.04.2023 Terça-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

12.04.2023 Quarta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

13.04.2023 Quinta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

14.04.2023 Sexta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

17.04.2023 Segunda-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

18.04.2023 Terça-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

19.04.2023 Quarta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

20.04.2023 Quinta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

24.04.2023 Segunda-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

25.04.2023 Terça-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

26.04.2023 Quarta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

27.04.2023 Quinta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

28.04.2023 Sexta-feira Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 10 – GARANHUNS 
Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, 
Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

04.04.2023 Terça-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

05.04.2023 Quarta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

10.04.2023 Segunda-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

11.04.2023 Terça-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

12.04.2023 Quarta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

13.04.2023 Quinta-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

14.04.2023 Sexta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

17.04.2023 Segunda-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

18.04.2023 Terça-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

19.04.2023 Quarta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

20.04.2023 Quinta-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

24.04.2023 Segunda-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

25.04.2023 Terça-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

26.04.2023 Quarta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

27.04.2023 Quinta-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

28.04.2023 Sexta-feira Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 11 – ARCOVERDE 
Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

04.04.2023 Terça-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales 

05.04.2023 Quarta-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

10.04.2023 Segunda-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales 
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11.04.2023 Terça-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales 

12.04.2023 Quarta-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

13.04.2023 Quinta-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

14.04.2023 Sexta-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales 

17.04.2023 Segunda-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

18.04.2023 Terça-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales 

19.04.2023 Quarta-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

20.04.2023 Quinta-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales 

24.04.2023 Segunda-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

25.04.2023 Terça-feira Arcoverde Marcus Brener Gualberto de Aragão 
26.04.2023 Quarta-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

27.04.2023 Quinta-feira Arcoverde Marcus Brener Gualberto de Aragão 
28.04.2023 Sexta-feira Arcoverde Caíque Cavalcante Magalhães 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 12 – AFOGADOS DA 
INGAZEIRA 

Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, São José do 
Egito,  

Solidão, Tabira, Tuparetama 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Thiago Barbosa Bernardo 

04.04.2023 Terça-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Thiago Barbosa Bernardo 

05.04.2023 Quarta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Thiago Barbosa Bernardo 

10.04.2023 Segunda-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

11.04.2023 Terça-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

12.04.2023 Quarta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

13.04.2023 Quinta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

14.04.2023 
Sexta-feira Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

17.04.2023 Segunda-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

18.04.2023 Terça-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

19.04.2023 Quarta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

20.04.2023 Quinta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Márcio Fernando Magalhães Franca 

24.04.2023 Segunda-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Márcio Fernando Magalhães Franca 

25.04.2023 Terça-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Márcio Fernando Magalhães Franca 

26.04.2023 Quarta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Márcio Fernando Magalhães Franca 

27.04.2023 Quinta-feira 
Afogados da 

Ingazeira 
Márcio Fernando Magalhães Franca 

28.04.2023 
Sexta-feira Afogados da 

Ingazeira 
Márcio Fernando Magalhães Franca 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 13 - SERRA 

TALHADA 
Betânia, Calumbi, Flores, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte,  
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Serra Talhada, Triunfo 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

04.04.2023 Terça-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

05.04.2023 Quarta-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

10.04.2023 Segunda-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

11.04.2023 Terça-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

12.04.2023 Quarta-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

13.04.2023 Quinta-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

14.04.2023 Sexta-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

17.04.2023 Segunda-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

18.04.2023 Terça-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

19.04.2023 Quarta-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

20.04.2023 Quinta-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

24.04.2023 Segunda-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

25.04.2023 Terça-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

26.04.2023 Quarta-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

27.04.2023 Quinta-feira Serra Talhada Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa 

28.04.2023 Sexta-feira Serra Talhada Vinícius Silva de Araújo 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 14 – FLORESTA 
Belém de São Francisco, Carnaubeira da Penha, Floresta, Itacuruba, Inajá, Jatobá, 

Petrolândia, Tacaratu 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Floresta Renata Santana Pego 

04.04.2023 Terça-feira Floresta Renata Santana Pego 

05.04.2023 Quarta-feira Floresta Renata Santana Pego 

10.04.2023 Segunda-feira Floresta Renata Santana Pego 

11.04.2023 Terça-feira Floresta Renata Santana Pego 

12.04.2023 Quarta-feira Floresta Renata Santana Pego 

13.04.2023 Quinta-feira Floresta Renata Santana Pego 

14.04.2023 Sexta-feira Floresta Renata Santana Pego 

17.04.2023 Segunda-feira Floresta Renata Santana Pego 

18.04.2023 Terça-feira Floresta Renata Santana Pego 

19.04.2023 Quarta-feira Floresta Renata Santana Pego 

20.04.2023 Quinta-feira Floresta Renata Santana Pego 

24.04.2023 Segunda-feira Floresta Renata Santana Pego 

25.04.2023 Terça-feira Floresta Renata Santana Pego 

26.04.2023 Quarta-feira Floresta Renata Santana Pego 

27.04.2023 Quinta-feira Floresta Renata Santana Pego 

28.04.2023 Sexta-feira Floresta Renata Santana Pego 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 15 – SALGUEIRO 
Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Serrita, Terra Nova, Verdejante 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
04.04.2023 Terça-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
05.04.2023 Quarta-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
10.04.2023 Segunda-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
11.04.2023 Terça-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
12.04.2023 Quarta-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
13.04.2023 Quinta-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
14.04.2023 Sexta-feira Salgueiro Jairo José de Alencar Santos 
17.04.2023 Segunda-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

18.04.2023 Terça-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

19.04.2023 Quarta-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  
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20.04.2023 Quinta-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

24.04.2023 Segunda-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

25.04.2023 Terça-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

26.04.2023 Quarta-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

27.04.2023 Quinta-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

28.04.2023 Sexta-feira Salgueiro Diógenes Luciano Nogueira Moreira  

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 16 – OURICURI 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, 

Trindade 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
04.04.2023 Terça-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
05.04.2023 Quarta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
10.04.2023 Segunda-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
11.04.2023 Terça-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
12.04.2023 Quarta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
13.04.2023 Quinta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
14.04.2023 Sexta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
17.04.2023 Segunda-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
18.04.2023 Terça-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
19.04.2023 Quarta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
20.04.2023 Quinta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
24.04.2023 Segunda-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
25.04.2023 Terça-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
26.04.2023 Quarta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
27.04.2023 Quinta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
28.04.2023 Sexta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 

  
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 17 – SANTA MARIA 
DA BOA VISTA 

Cabrobó, Orocó, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

04.04.2023 Terça-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

05.04.2023 Quarta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

10.04.2023 Segunda-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

11.04.2023 Terça-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

12.04.2023 Quarta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

13.04.2023 Quinta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

14.04.2023 
Sexta-feira Santa Maria 

da Boa Vista 
Filipe Regueira de Oliveira Lima 

17.04.2023 Segunda-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

18.04.2023 Terça-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

19.04.2023 Quarta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

20.04.2023 Quinta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.010/2023

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.010/2023



24.04.2023 Segunda-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

25.04.2023 Terça-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

26.04.2023 Quarta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

27.04.2023 Quinta-feira 
Santa Maria 
da Boa Vista 

Filipe Regueira de Oliveira Lima 

28.04.2023 
Sexta-feira Santa Maria 

da Boa Vista 
Filipe Regueira de Oliveira Lima 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 18 – PETROLINA 
Afrânio, Dormentes, Petrolina 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.04.2023 Segunda-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

04.04.2023 Terça-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

05.04.2023 Quarta-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

10.04.2023 Segunda-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

11.04.2023 Terça-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

12.04.2023 Quarta-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

13.04.2023 Quinta-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

14.04.2023 Sexta-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

17.04.2023 Segunda-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

18.04.2023 Terça-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

19.04.2023 Quarta-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

20.04.2023 Quinta-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

24.04.2023 Segunda-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

25.04.2023 Terça-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 

26.04.2023 Quarta-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

27.04.2023 Quinta-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 

28.04.2023 Sexta-feira Petrolina Lauriney Reis Lopes 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 978/2023 
 
Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Caruaru Itapuan de Vasconcelos 
Sobral Filho 

6º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

 
 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM CARUARU 
Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 

E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Caruaru Hugo Eugênio Ferreira 
Gouveia 

Promotor de 
Justiça de 
Taquaritinga do 
Norte 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO 
COM SEDE EM CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

30/04/2023
  

Domingo  
13:00 h às 17:00 h Cabo de S.Agostinho Luis Antonio de Santana Príncipe* 

Joel Marcos da Silva 
 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

30/04/2023
  

Domingo  
13:00 h às 17:00 h Cabo de S.Agostinho Joathan Danillo de Souza Santana  

Joel Marcos da Silva 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM CARUARU 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

01/04/2023  Sábado  
13:00 h às 17:00 h Caruaru Cecilia Telles Nebias 

Maira Jeronimo Ferreira 
02/04/2023  Domingo  

13:00 h às 17:00 h Caruaru Alyson Almeida dos Santos Silva 
Leonel Brito Caraciolo de Almeida 

08/04/2023  Sábado  
13:00 h às 17:00 h Caruaru 

Hiallys Seanny Pessoa de Lima 
Maira Jeronimo Ferreira 

23/04/2023  Domingo  
13:00 h às 17:00 h Caruaru 

Mariana de Oliveira Teotonio 
Maria Simony de Araujo Oliveira 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

01/04/2023  Sábado  
13:00 h às 17:00 h Caruaru Alyson Almeida dos Santos Silva 

Maira Jeronimo Ferreira 
02/04/2023  Domingo  

13:00 h às 17:00 h Caruaru Cecilia Telles Nebias 
Leonel Brito Caraciolo de Almeida 

08/04/2023  Sábado  
13:00 h às 17:00 h Caruaru 

Mariana de Oliveira Teotonio 
Maira Jeronimo Ferreira 

23/04/2023  Domingo  
13:00 h às 17:00 h Caruaru 

Hiallys Seanny Pessoa de Lima 
Maria Simony de Araujo Oliveira 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 

23/04/23 Domingo 13:00 às 17:00 h 
 

Criminal 
Marcelo Lyra de Vasconcelos   

Ívano José Genuíno de Morais Júnior 

29/04/23 Sábado 13:00 às 17:00 h Criminal 
 Ívano José Genuíno de Morais Júnior  

Rodrigo Jorge de Lima Filho 

30/04/23 Domingo 13:00 às 17:00 h Criminal 
Rodrigo Jorge de Lima Filho  
João Gabriel Alves da Silva 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 

23/04/23 Domingo 13:00 às 17:00 h 
 

Criminal 
Marcelo Lyra de Vasconcelos 
Rodrigo Jorge de Lima Filho 

29/04/23 Sábado 13:00 às 17:00 h Criminal 
Rodrigo Jorge de Lima Filho 
João Gabriel Alves da Silva 

30/04/23 Domingo 13:00 às 17:00 h Criminal 
João Gabriel Alves da Silva 
Rodrigo Jorge de Lima Filho 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Coordenação Procuradoria de Justiça Cível

                 ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE ABRIL-2023

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e
20/06/05, conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias 10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas
quais ficou acordada a adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores de Justiça Cível às sessões
ordinárias e, na ordem inversa, para as sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço publicar a escala
prevista para o mês de  ABRIL  do ano de 2023

1ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS 
01º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL-  ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO *
02º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL-  LUCIANA MARINHO M. M. E ALBUQUERQUE*
08º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/04/23
Sessão ordinária

 02º Procurador de Justiça Cível
Luciana Marinho Martins  Mota e Albuquerque

11/04/23
Sessão ordinária

08º Procurador de Justiça Cível
 Lucila Varejão Dias Martins

18/04/23
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha (no exercício 
cumulativo da 1ª PJC)

25/04/23
Sessão ordinária

09º Procurador de Justiça Cível (no exercício 
cumulativo da 2ª PJC)

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

2ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUARTA-FEIRA - 14:00 HORAS
07º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI  
12º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

05/04/23
Sessão ordinária

 07º Procurador de Justiça Cível
Nelma Ramos Maciel Quaiotti

12/04/23
Sessão ordinária

12ª Procurador de Justiça Cível
 Geraldo Dos Anjos Netto De Mendonca Junior

19/04/23
Sessão ordinária

 07º Procurador de Justiça Cível
Nelma Ramos Maciel Quaiotti

26/04/23
Sessão ordinária

12ª Procurador de Justiça Cível
 Geraldo Dos Anjos Netto De Mendonca Juniors

3ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUINTA-FEIRA - 14:00 HORAS
10º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - IZABEL CRISTINA DE N. DE S. SANTOS 
21º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

13/04/23
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha

20/04/23
Sessão ordinária

10° Procurador de Justiça Cível 
Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos

10º Procurador de Justiça Cível
Eva Regina de Albuquerque Brasil 
(convocada)

27/04/23
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha

4ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUINTA-FEIRA - 14:00 HORAS
14º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - VALDIR BARBOSA JÚNIOR
19º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - ALDA VIRGÍNIA DE MOURA 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
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13/04/23
Sessão ordinária

14° Procurador de Justiça Cível 
Valdir Barbosa Júnior

20/04/23
Sessão ordinária

19° Procurador de Justiça Cível 
Alda Virgínia de Moura

27/04/23
Sessão ordinária

 14° Procurador de Justiça Cível 
Valdir Barbosa Júnior

5ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUARTA FEIRA - 09:00 HORAS
04º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS *
15º PROCURADOR DE JUSTIÇA  CÍVEL- CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

05/04/23
Sessão ordinária

03º Procurador de Justiça Cível (convocado)
Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho

12/04/23
Sessão ordinária

02° Procurador de Justiça Cível 
Erica Lopes Cezar de Almeida

19/04/23
Sessão ordinária

03º Procurador de Justiça Cível (convocado)
Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho

26/04/23
Sessão ordinária

 15º Procurador de Justiça Cível
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

6ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
TERÇA FEIRA- 14:00 HORAS
16° PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES 
09º PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL- LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/04/23
Sessão ordinária

16º Procurador de Justiça Cível 

João Antônio de Araújo Freitas Henriques

11/04/23
Sessão ordinária

17º Procurador de Justiça Cível
Eva Regina de Albuquerque Brasil (convocada)

18/04/23
Sessão ordinária

09º Procurador de Justiça Cível

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

25/04/23
Sessão ordinária

17º Procurador de Justiça Cível
Eva Regina de Albuquerque Brasil (convocada0

1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS
18º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE
17ª PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/04/23
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

11/04/23
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

18/04/23
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

25/04/23
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
QUINTA FEIRA - 14:00 HORAS
03º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL- CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA *
05º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA *

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS

13/04/23
Sessão ordinária

3° Procurador de Justiça Cível
Charles Hamilton dos Santos Lima

20/04/23
Sessão ordinária

 05º Procurador de Justiça Cível
Delane Barros Mendonça Carneiro

27/04/23
Sessão ordinária

 05º Procurador de Justiça Cível
Delane Barros Mendonça Carneiro

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
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TERÇA-FEIRA - 09:00 HORAS
20º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES 
06º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/04/23
Sessão ordinária

6° Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

11/04/23
Sessão ordinária

20º Procurador de Justiça Cível
Silvio José Menezes Tavares

18/04/23
Sessão ordinária

6° Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

25/04/23
Sessão ordinária

20º Procurador de Justiça Cível
Silvio José Menezes Tavares

4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
QUARTA-FEIRA - 09:00 HORAS
11º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - LÚCIA DE ASSIS
13º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - CARLOS ROBERTO SANTOS *

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

05/04/23
Sessão ordinária

02° Procurador de Justiça Cível 
Erica Lopes Cezar de Almeida

12/04/23
Sessão ordinária

13º Procurador de Justiça Cível
Carlos Roberto Santos

19/04/23
Sessão ordinária

11º Procurador de Justiça Cível
Lúcia de Assis 

26/04/23
Sessão ordinária

13º Procurador de Justiça Cível
Carlos Roberto Santos

OBS:  Esta  escala  poderá  ser  modificada  por  necessidade  de  serviço  para  atendimento  às  sessões  extraordinárias  que  forem
convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima de 30 dias
ou exercício de outro cargo. Os critérios utilizados para elaboração da presente escala foram os seguintes: 1. Divisão de Procuradores
de Justiça entre câmaras cíveis e de direito público. 2. Sistema de substituição, iniciando-se da 6ª câmara cível para a 1ª câmara cível
e assim sucessivamente; o mesmo critério foi utilizado nas câmaras de direito público. 3. No que se refere as sessões extraordinárias,
de natureza fixa, os procuradores de justiça que atuam nas câmaras cíveis assumirão as sessões extraordinárias cíveis, observada a
disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se refere as sessões extraordinárias de direito público. 

Marco Aurélio Farias da Silva

  5º Procurador de Justiça Cível

     Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível 
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